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MINUTA DE LEI COMPLEMENTAR DO PLANO DIRETOR 
PARTICIPATIVO

Eu, Clermont Silveira Castor, Prefeito Municipal de Cubatão, no uso das atribuições que me são conferidas por lei, encaminho para apreciação da Câmara Municipal este Projeto de Lei Complementar do Plano Diretor Participativo do Município de Cubatão:

Art. 1º

O Plano Diretor Participativo de Cubatão, aprovado nos termos desta Lei Complementar, atende ao exposto nas disposições dos artigos 182 e 183 da Constituição Federal, na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de Cubatão.
Art. 2º

O Plano Diretor Participativo de Cubatão abrange todo o território municipal e é o instrumento pelo qual se orientará a sua Política Municipal para o Desenvolvimento.
§ 1º – 

Este Plano Diretor cria o Sistema Municipal de Planejamento, devendo a Lei do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei do Orçamento Anual incorporar suas diretrizes, as prioridades nele contidas, bem como os planos, programas e projetos dele decorrentes. 

§ 2º – 

A Política Municipal para o Desenvolvimento tratará o meio ambiente como um bem de interesse comum do povo, essencial à qualidade de vida, preservando e restaurando os processos ambientais e promovendo o manejo ecológico das espécies e ecossistemas, protegendo-os de técnicas, métodos e substâncias que comportem riscos à vida, à qualidade de vida e ao meio ambiente.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA POLÍTICA


   MUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO

CAPÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS

Art 3º

O princípio orientador deste Plano Diretor Participativo foi a visão de futuro, estabelecida coletivamente, consolidado no tema:
 “Transformar Cubatão em Município de reconhecida excelência no desenvolvimento da integração auto-sustentada entre o meio ambiente natural e o da atividade humana.”

Art. 4º

A Política Municipal para o Desenvolvimento de Cubatão tem como finalidade a plena realização das funções econômicas, sociais e ambientais do Município e da cidade, garantindo o bem estar de sua população de acordo com os seguintes princípios:
I.
função econômico-social do território municipal;

II.
função social da propriedade;

III.
sustentabilidade do desenvolvimento;

IV.
gestão participativa e democrática, e

V.
integração regional.

Art. 5º

As funções econômico-sociais do território são compreendidas como os direitos de acesso de todo o cidadão às funções básicas de moradia, transporte público, saneamento, energia, abastecimento, iluminação pública e comunicação, educação, saúde, lazer e segurança, assim como a garantia institucional da preservação e desenvolvimento do patrimônio ambiental e cultural.

Art. 6º

A função social da propriedade é exercida quando atende aos interesses do desenvolvimento econômico-social do município, é utilizada para atender a implantação de seus planos, programas e projetos, e atende prioritariamente:

I.
ao desenvolvimento sustentável de atividades econômicas geradoras de 
emprego, renda e receita;

II.
à proteção, preservação e recuperação do meio ambiente e do patrimônio 
cultural, e

III.
à habitação, especialmente aquela de interesse social.

Art. 7º

A sustentabilidade do desenvolvimento se caracteriza pela incorporação da justiça social, do equilíbrio ambiental, pela viabilidade econômica, da distribuição isonômica de oportunidades e na construção de garantias de qualidade de vida para as gerações futuras.

Art. 8º

A gestão participativa e democrática é atingida pela incorporação dos instrumentos institucionais e operacionais de integração das representações da sociedade civil na formulação, execução e acompanhamento dos assuntos relativos ao desenvolvimento territorial do Município.

Art. 9º

A integração regional se realiza pela incorporação, nos planos, programas e projetos municipais das diretrizes, consultivas ou deliberativas, de caráter intermunicipal ou metropolitano, envolvendo os interesses do Município de Cubatão, resultantes de consultas, reuniões ou estruturas institucionais com representação formal do Poder Executivo do Município.

CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS

Art. 10
São objetivos gerais da Política Municipal de Desenvolvimento de Cubatão:

I.
integrar, viva, eficaz e permanentemente, as atividades públicas e privadas, 
procurando minimizar os conflitos existentes, representados pelo antagonismo de 
interesses que busquem se sobrepor aos da sociedade, atendendo às aspirações e 
necessidades da comunidade e promovendo sua plena participação na vida 
municipal;

II.
hierarquizar os objetivos da administração, avaliando as potencialidades do 
Município e sua dependência em relação às diretrizes econômicas, sociais e de 
desenvolvimento territorial e urbano dos governos Federal e Estadual;

III.
promover a requalificação de áreas precárias, incentivando a ampliação da oferta 
de moradia às classes de baixa renda, residentes no Município;

IV.
promover, no limite da competência do Município, o atendimento na área 
educacional, cultural e habitacional, bem como na de meio ambiente e 
turismo, 
esporte, lazer, saúde, saneamento, transporte e promoção social, 
incentivando, 
quando necessário, a implementação de investimentos privados e públicos 
nessas atividades;

V.
promover o atendimento integral à criança e adolescente, 
reforçando a unidade 
familiar;

VI.
garantir condições à população para a plena e adequada utilização dos 
equipamentos públicos existentes;

VII.
reorganizar o território de maneira a reduzir os conflitos de uso e maximizar o 
rendimento social da ocupação do solo e do desempenho das atividades públicas e 
privadas;

VII.I
estruturar a área urbana de forma a oferecer o suporte físico adequado ao 
desenvolvimento dos sistemas de relações sociais e econômicas;

IX.
organizar o sistema de transporte, hierarquizando e completando o sistema viário, 
de forma a tornar mínimos os tempos de deslocamento e garantir coexistência 
entre 
pessoas, veículos e mercadorias;

X.
promover a expansão da rede de equipamentos de infra-estrutura pública de modo 
a atender a demanda, ponderando o investimento e a geração de custeios;

XI.
assegurar melhores níveis de atendimento no setor de saneamento básico às 
áreas 
urbanas e em urbanização, às áreas de preservação ambiental com acesso 
público e às demais áreas, quando necessário;

XII.
manter e recuperar as melhores condições do meio ambiente, dando ênfase à 
preservação dos recursos naturais e paisagísticos, à proteção dos mananciais 
hídricos, superficiais e subterrâneos, à criação e manutenção de áreas verdes e ao 
combate à poluição;

XIII.
organizar o sistema de áreas institucionais e principalmente o de áreas verdes, 
como um subsistema de estrutura urbana, dotado de equipamentos para recreação 
e lazer onde possível;

XIV.
fomentar o crescimento equilibrado da oferta de empregos, a capacitação 
profissional e a melhoria da renda, incentivando o setor produtivo;

XV.
Implantar todos os objetivos acima integrando eficaz e sustentavelmente os 
interesses do desenvolvimento ambiental, econômico e social.

TÍTULO II – DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES SETORIAIS 

      DA POLÍTICA MUNICIPAL PARA O 




      DESENVOLVIMENTO

CAPÍTULO I – DOS OBJETIVOS

Art. 11
São objetivos das políticas setoriais:

I.
Promover, no limite da competência de cada setor, a realização  plena de suas 
finalidades, o atendimento integral ao munícipe nas funções que lhe são próprias e 
a implementação de parcerias público privadas nessas atividades;

II.
hierarquizar os objetivos da administração do respectivo setor, avaliando as 
potencialidades do Município e sua dependência em relação às diretrizes 
econômicas, sociais e de desenvolvimento urbano dos governos Federal e 
Estadual;

III.
integrar, viva, eficaz e permanentemente, as atividades públicas entre os diversos 
setores da administração municipal, procurando minimizar os conflitos existentes, 
representados pelo antagonismo de interesses que se sobreponham aos interesses 
da sociedade, do governo e da própria administração municipal, atendendo às 
aspirações e necessidades da comunidade e promovendo sua plena participação 
na vida municipal;

IV.
promover a expansão da rede de equipamentos dão cada setorial de modo a 
viabilizar o atendimento pleno  da demanda, garantindo condições à população 
para a plena e adequada utilização dos equipamentos implantados, 

V.
Implantar todos os objetivos acima integrando eficaz e sustentavelmente os 
interesses do desenvolvimento ambiental, econômico,  social da população e da 
administração municipal..

CAPÍTULO II – DAS DIRETRIZES

SECÇÃO I – Do Desenvolvimento Econômico

Art. 12
A promoção do Desenvolvimento Econômico do Município articular-se-á, obrigatoriamente, com as Políticas de Desenvolvimento Social e Ambiental.

Art. 13
A Política de Desenvolvimento Econômico deve observar as diretrizes que seguem:

I.
para a Indústria:


a. Consolidar as ações de Desenvolvimento Industrial com o desenvolvimento da 
    Política Municipal de Desenvolvimento Industrial  e respectivo Plano de Ação, 
    visando o contínuo fortalecimento da expressão industrial do Município;


b. Desenvolver a atividade industrial integrando-a à estrutura urbana, dentro de 
    padrões adequados de acessibilidade, infra-estrutura, qualidade ambiental e 
   
    legislação;


c. Identificar áreas de utilização portuárias e retroportuárias, bem como suas 
    
    articulações com a estrutura urbana e de circulação municipal e regional, 
   
    viabilizando sua utilização;


d. Ampliar a atividade industrial municipal, diversificando e incentivando  a 
   
    implantação de estruturas complementares e afins;


e. Avaliar a oportunidade de se estabelecerem incentivos fiscais, financeiros e 
 
    econômicos às empresas Industriais, de Comércio e Serviços empregadoras e 
    qualificadoras da mão-de-obra local e regional. 

II.
para o Comércio e os Serviços:


a. Consolidar as ações de estímulo ao Comércio e Serviços com  Política 
 
    Municipal de Desenvolvimento de Comércio e Serviços  e respectivo Plano de 
    Ação, visando o contínuo fortalecimento dessas expressões no Município;


b. Promover fixação de receita e aumento de renda per capita municipal 
para 
 
    valorizar e estimular o desenvolvimento do comércio e serviço;


c. Viabilizar, através do Poder Público, projetos que permitam a qualificação das 
     áreas de Comércio e Serviço com mecanismos de parcerias inseridas em 
 
     legislação adequada, valorizando a área central e desenvolvendo pólos 
 
     secundários;


d. Estimular o desenvolvimento de comércio e serviços de âmbito 
regional;


e. Integrar as necessidades de apoio ao complexo industrial com o     
 
 
    desenvolvimento do comércio e dos serviços locais;


f. Viabilizar a inclusão do comércio e serviços locais na implantação dos 
planos, 
    programas e projetos de desenvolvimento.

III. para a Geração de Renda:


a. Desenvolver potencialidades emancipatórias com vistas ao pleno emprego, 
 
     mediante ações de caráter formativo e sócio-educativas;


b. Promover a inclusão produtiva mediante ações de economia solidária.


c. Promover e estimular o conhecimento das linhas de micro-crédito, fortalecendo 
     atitudes individuais e coletivas. 

IV.
para o Meio Ambiente:


a. Contemplar, nos estudos de gestão ambiental de cada área de preservação 

    ambiental municipal a possibilidade de exploração de atividade econômica 
 
    auto-sustentável, compatível com suas características específicas;


b. Propugnar, para as áreas municipais de preservação sob responsabilidade 

    estadual e federal, que adotem o mesmo procedimento de exploração de 
 
    atividade econômica auto-sustentável, compatível com as características de 

    cada uma delas;


c. Implantar legislação que regule e minimize a poluição visual e sonora no 

    município, com efetiva fiscalização;


d.Consolidar o Município como centro de excelência em meio ambiente 
 
 
   desenvolvendo seus parques e áreas de preservação ambiental, com adequada  
    integração meio ambiente – meio antrópico;


e. Implantar nas escolas e comunidades projetos de preservação do meio   
 
     ambiente.

V.
para o Turismo


a. Estabelecer o Município como centro de turismo ecológico, histórico e  
 
    tecnológico, explorando suas potencialidades físicas, culturais, produtivas e 
 
     ambientais, de forma autosustentada e preservacionista;


b. Realizar ações necessárias para transformar Cubatão em estância turística 
 
     enquadrando-a na lei estadual específica;


c. Divulgar uma imagem positiva de Cubatão enfatizando o prêmio de cidade 
 
     símbolo de recuperação ambiental, atribuído pela UNESCO;

SECÇÃO II – Do Desenvolvimento Social

Art. 14 
A promoção do Desenvolvimento Social do Município articular-se-á, obrigatoriamente, com as Políticas de Desenvolvimento Econômico e Ambiental.

Art. 15
A Política de Desenvolvimento Social deve observar as diretrizes que seguem:

I.
para a Assistência Social:

a. Implantar a Política Municipal de Assistência Social e respectivo Plano  

      Municipal;

b.   Implantar a gestão plena no Município;

c.   Garantir a proteção social básica e a especial;

d.   Assegurar a centralidade das ações no sistema familiar;

e.   Respeitar as diferenças sócio-territoriais;

f.   Padronizar normas com a finalidade de qualificação e controle dos mecanismos da política de parceria com as ONGs.

II.
para a Educação:
a. Consolidar as ações da Educação com o desenvolvimento da Política Municipal de Educação e respectivo Plano de Ação, visando a excelência em educação pública;

b.  
Requalificar a gestão da operação das atividades da educação, eliminando entraves à implementação de seus projetos, atividades e administração;

c. 
Implementar o Plano Municipal de Educação conforme previsto na legislação federal;

d. Estabelecer políticas de universalização da educação básica e geral, voltada para a qualificação de toda  a população com vistas à sua integração no processo de implantação do Desenvolvimento Estratégico do Município;

e. Fazer cumprir o preceito legal de universalização do ensino, objetivando a formação integral do indivíduo;

f.  Incentivar a instalação, no Município, de Centro Universitário compatível com os interesses do desenvolvimento ambiental e urbano-industrial integrado e autosustentável;

g. 
Estimular a instalação, no Município, de Centro Universitário, e o aprimoramento dos cursos técnicos e de formação de mão-de-obra visando seu desenvolvimento estratégico;

h. 
Estabelecer a meta da erradicação do analfabetismo;

i. 
Viabilizar integração da estrutura de Educação e Esporte, potencializando a formação em tempo integral;

j. 
Ampliar e distribuir no território urbano a oferta dos cursos técnicos de música, dança e línguas;

k. 
Estruturar as escolas para que sirvam como espaço de realização de atividades locais.

III.
para a Saúde:
a.  Consolidar as ações da Saúde com o desenvolvimento da Política Municipal  de Saúde e respectivo Plano de Ação, visando a excelência em saúde pública;

b.   Consolidar o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de Cubatão;

c. Garantir o acesso ao atendimento, em todas as áreas do Município, com       ênfase na prevenção;

d. Intensificar as ações voltadas à humanização do atendimento;

e. Ter como meta água tratada e rede de esgoto em todo o território do município para garantia da saúde pública;

f. 
Adequar a infra-estrutura existente às reais necessidades de atendimento de saúde.

IV.
para a Segurança:


a.   Instituir Política Municipal de Segurança e respectivo Plano
Municipal 

      contemplando, particularmente, as questões relativas à proteção patrimonial,    
      segurança social e de vias públicas, segurança dos parques municipais e 
    
      controle de invasões.

V. para a Defesa Civil:


a.    Instituir Política Municipal de Defesa Civil e respectivos Planos de 
 
 
       Emergência, contemplando as questões relativas aos diferentes tipos de 

       riscos  existentes no município, buscando o desenvolvimento de estudos, 
 
       parcerias, autonomia e autoridade de ação.




VI. para o Esporte e Lazer:

a.  Consolidar as ações de Esporte e Lazer com o desenvolvimento da Política Municipal de Esporte e Lazer e respectivo Plano de Ação, visando o  atendimento integral e o fortalecimento da expressão esportiva do Município;

b.  Completar o atendimento social dos equipamentos urbanos de esporte e lazer para o atendimento integral da demanda de todos os segmentos sociais econômicos, de gênero e de idade, integradamente com demais secretarias, onde necessário;

c.  Qualificar profissionais para lidar com idosos e portadores de deficiências, bem como disponibilizar equipamentos e espaços adequados aos mesmos; 

d.  Estimular e promover a implantação de infra-estrutura para as atividades de esporte e lazer relacionadas com o turismo e a cultura;

e.  Revitalizar os espaços públicos existentes para recreação e lazer;

f.   Considerar o esporte como componente da imagem positiva do Município.

VII. para a Cultura:

a.  Consolidar as ações de Cultura com o desenvolvimento da Política Municipal de Cultura e respectivo Plano de Ação, visando o atendimento integral e o fortalecimento da expressão cultural do Município;

b.
Desenvolver e implantar política de caracterização de identidade própria e específica para o Município de Cubatão;

c.
Desenvolver pólo de atividades culturais de interesse regional, integrando-se ao circuito das atividades da cultura contemporânea nos diferentes segmentos de suas expressões e manifestações;

d.
Garantir o atendimento às necessidades culturais do cidadão cubatense, valorizando as manifestações da cultura local, estimulando-a, capacitando-a e integrando-a regionalmente;

e.
Estabelecer parcerias com outros municípios a fim de promover integração ambiental e cultural metropolitana;

f.
Aproveitar as potencialidades locacionais do município para desenvolver pólo de eventos regionais de cultura e entretenimento;

g.
Desenvolver festas temáticas que representem a identidade municipal pretendida, promovendo-as em intervalos regulares e sistematicamente;

h. Substituir a temática das festas dos bairros por motivos locais, sendo estas abertas a manifestações espontâneas.

VIII. para o Turismo:

a.
Consolidar as ações de Turismo com o desenvolvimento da Política Municipal de Turismo e respectivo Plano de Ação, visando o atendimento integral e o fortalecimento da expressão turística do Município;

b.
Valorizar as potencialidades do Município, num trabalho de 
marketing, para afastar a imagem negativa da cidade;

c.
Desenvolver junto a população e os funcionários da Administração Pública 
os conceitos de turismo, particularmente os de turismo ecológico, histórico 
e tecnológico, visando o atendimento e a integração do turista no Município;

d.
Desenvolver as atividades e manifestações turísticas conjuntamente com outras secretarias, particularmente com a do Meio Ambiente;

e.
Estruturar os parques para turismo ecológico com monitoramento, 
segurança e sinalização.

IX.
para a Habitação:
a.
Estabelecer Política Municipal de Habitação e respectivo Plano Municipal contemplando, particularmente, a habitação de interesse social;

b.
Definir nos planos físico-territoriais do município a implantação de habitação de interesse social e dos demais segmentos sócio-econômicos;

c.
Promover a qualificação do meio ambiente urbano, a diversificação das alternativas de qualidade habitacional e a valorização das condições de moradia no Município;

d.
Contemplar a utilização dos Instrumentos da Política Urbana previstos no Estatuto da Cidade onde e quando pertinente.

X.
para a Mobilidade, Acessibilidade, Circulação e Transporte:

a.
Consolidar as ações de Transporte Público, Transito, Circulação de Cargas e Veículo, de Pólos de Geração de Tráfego e de Acessibilidade com o desenvolvimento de Política Municipal de Mobilidade e respectivo Plano de Ação, integrando-a regionalmente;  

SECÇÃO III – Do Desenvolvimento Ambiental

Art. 16 
A promoção do Desenvolvimento Ambiental do Município articular-se-á, obrigatoriamente, com as Políticas de Desenvolvimento Econômico e Social.

Art. 17
A Política de Desenvolvimento Ambiental deve observar as diretrizes que seguem:

I.
Gerais:

a.
Recuperar e proteger o Sistema de Áreas Verdes, o Sistema de Recursos Hídricos e áreas degradadas como estratégia de qualificação e potencialização do 
patrimônio ambiental municipal existente;

b.
Mapear e elaborar o inventário ambiental e monitorar ecosistemas remanescentes;

c.
Concretizar o planejamento e implantar os projetos de praças, áreas verdes e arborizações, disponibilizando-as ao lazer e à educação ambiental, incentivando a parceria entre a comunidade, setor privado e administração pública para sua implantação e manutenção.

II.
para a Recuperação:

a.
Definir, desenvolver e induzir programas de recuperação e utilização das áreas essenciais à qualidade do ambiente físico, econômico, social e cultural;

b.
Equacionar a situação das áreas de invasão e de risco e implementar as soluções propostas;

c.
Criar programas de recuperação de cada área a recuperar ambientalmente , sob proteção legal do Município, inclusive quando sob domínio privado, estabelecendo os critérios de recuperação e as obrigações dos proprietários;

III.
para a Preservação:

a.
Definir, desenvolver e induzir programas de preservação e requalificação das áreas essenciais à caracterização da paisagem natural, dos cursos d´água, da flora e da fauna nativas e das áreas de proteção legal do patrimônio natural, paisagístico e histórico;

b.
Criar programas de preservação de cada área ambientalmente, sob proteção legal do Município, inclusive quando sob domínio privado, estabelecendo seus critérios de recuperação e as obrigações dos proprietários;

c.
Desenvolver estudos e levantamentos detalhados nas áreas de preservação, estabelecendo os respectivos zoneamentos de uso e planos de conservação e manejo;

IV.
para a Sustentabilidade Econômica:

a. Definir, desenvolver e induzir programas de sustentabilidade econômica nas áreas ambientais destinadas a tal fim, permitidas por lei;

b.
Criação de fundo para funcionamento do Conselho de Desenvolvimento do Meio Ambiente / Condema;

V.
para os Recursos Hídricos

a. Rever política municipal para os recursos hídricos que implique em consolidação de toda a legislação envolvida, a fim de integrá-la com as demais legislações municipais pertinentes; 

VI.
para o Saneamento Básico

a.
Consolidar as ações de Saneamento Básico com o desenvolvimento de Política Municipal de Saneamento Básico e respectivo Plano de Ação; 
b.
Estabelecer processo de entendimento político-institucional com a 
Sabesp, o Governo do Estado e demais municípios da RMBS para 
definir as condições da futura concessão dos serviços de saneamento 
básico do Município;

c.
Estabelecer programa permanente de coleta, seleção e destinação final dos resíduos sólidos de qualquer espécie, gerados pelo Município.

VII.
para os Resíduos Sólidos

a.
implantar o gerenciamento do sistema de resíduos sólidos, resíduos de serviços de saúde e resíduos especiais, compreendendo a coleta, transbordo e reciclagem;

b. reaproveitar e dar destinação final aos resíduos sólidos, com normas para o monitoramento, vigilância, previsão e aplicação de penalidades aos infratores.

VIII.
para a Gestão Ambiental:


a.
Estabelecer acompanhamento permanente de qualidade da água para o abastecimento público;

b.
Estabelecer acompanhamento permanente integrado a processo sócio educativo ambiental e sanitário junto aos núcleos de habitação  irregulares e sub normais até a regularização de suas situações;

c.
Desenvolver proposições de alternativas para a disposição final de 
resíduos sólidos do Município;

d.
Fomentar programa de coleta seletiva no Município;

e.
Implantar setor de controle da saúde do trabalhador das indústrias, 
verificando índices de contaminação e o que mais for conveniente;

f.
Desenvolver o serviço de coleta seletiva e o encaminhamento adequado dos materiais recicláveis.

SECÇÃO IV – Do Desenvolvimento da Administração Municipal

Art. 18 
A promoção do Desenvolvimento da Administração Municipal de Cubatão articular-se-á, obrigatoriamente, com as necessidades para a implantação, revisão e manutenção das Políticas de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental.

Art. 19
A Política de Desenvolvimento da Administração Municipal, em decorrência deste Plano Diretor, deve observar as diretrizes que seguem:

I.
para a Estrutura Organizacional:
a.
Promover a adequação da estrutura da administração municipal às novas necessidades geradas pelo Plano Diretor de Cubatão;

II.
para a Legislação:
a.
Promover a implantação de toda a legislação resultante do Plano Diretor de Cubatão;

III.
para os Sistemas e Processos:
a.
Instituir o Sistema Municipal de Planejamento;

b.
Instituir o Sistema de Informações Municipais para o Planejamento e 
Gestão pela implantação de Cadastro Multifinalitário Geo-referenciado;

c.
Implantar a informatização dos sistemas de acompanhamento e distribuição dos processos administrativos da Prefeitura Municipal garantindo o acesso dos usuários e da população à essas informações na forma da lei.

c. Garantir a continuidade do trabalho em grupo dos servidores municipais no desenvolvimento e implantação do Plano Diretor Participativo;

d. Desenvolver treinamento específico para os servidores municipais capacitando-os na compreensão dos conteúdos, procedimentos e conseqüências da implantação do Plano Diretor Participativo.

IV.
para as demais Políticas Públicas:
a.
Propor as bases para todas as Políticas Públicas Municipais Setoriais relacionadas com a Administração Municipal e o Plano Diretor;

b.
Estabelecer a Política Municipal de Habitação, a Política Municipal de Recursos Hídricos e a Política Municipal de Saneamento Básico;

V.
para os Recursos Humanos e Materiais:

a.
Desenvolver programas de capacitação dos funcionários da administração municipal para atender à demanda implantada com o Plano Diretor do Município;

b.
Equipar a administração municipal para atender à demanda gerada com o Plano Diretor Município.

VI.
para os Serviços Públicos

a.
Consolidar as ações dos Serviços Públicos com o desenvolvimento de Política Municipal de Serviços Públicos e respectivo Plano de Ação;  

b.
Reformular a paisagem urbana por intervenções nas vias, logradouros, parques, edifícios públicos e particulares em parceria com a iniciativa privada;

c.
Criar programa municipal de eficiência energética com melhoria de qualidade e redução do consumo de energia;

d.
Estabelecer um programa permanente de manutenção de vias, logradouros, parques e edifícios públicos;

e.
Estabelecer um sistema unificado de normas técnicas, de projetos, construção e manutenção de vias, logradouros, parques e edifícios 
públicos.

TÍTULO III – DO ORDENAMENTO TERRITORIAL

Art. 20
Em conformidade com os objetivos gerais da Política Municipal para o Desenvolvimento, estabelecidos no artigo 3º, o ordenamento territorial do Município obedecerá às seguintes diretrizes:

I.
planejamento do desenvolvimento territorial do Município, da distribuição 
espacial da população e das atividades econômicas e sociais corrigindo as 
distorções do crescimento urbano e suas conseqüências sobre o meio 
ambiente;

II.
integração, complementaridade e suplementação de funções e atividades entre as 
diferentes Macrozonas e respectivos zoneamentos de uso e ocupação do solo;

III.
utilização dos instrumentos da política urbana que forem pertinentes, conforme 
definidos pela Lei nº 10.257/01, “Estatuto da Cidade”;


IV.
estruturação dos elementos de ordenação e controle do uso e ocupação do 
solo 
impedindo-se:

a.
a utilização inadequada e o aproveitamento insuficiente ou excessivo dos imóveis urbanos;

b.
os conflitos entre usos e atividades decorrentes das relações de localização, incompatibilidades e inconveniências;

c.
a não utilização, a sub-utilização e a retenção especulativa do imóvel urbano;

d.
a sub-utilização e a deterioração de áreas dotadas de infra-estrutura, particularmente a área central e os espaços públicos;

e.
a deterioração e sub-utilização dos imóveis do patrimônio público;

f.
a poluição e a degradação do meio ambiente.

CAPÍTULO I – DO MACROZONEAMENTO

Art. 21
O Macrozoneamento estabelece a estruturação do ordenamento do território de acordo com suas características principais de ocupação do solo, do ambiente natural e das diretrizes de desenvolvimento territorial propostas.

Parágrafo Único -
O Macrozoneamento compatibiliza, ainda, os elementos componentes da subdivisão territorial do município, utilizada para efeitos estatísticos, de planejamento territorial, de administração regionalizada, dos planejamentos setoriais de educação, saúde, assistência social e demais que se fizerem necessários.

Art. 22
O território do Município fica dividido nas duas Macrozonas, a seguir referidas:

I.
Macrozona de Uso Predominante Ambiental / MPA, que corresponde à porção do 
território reservado prioritariamente para a preservação, recuperação e 
desenvolvimento de atividades de uso ambiental, conformando-se com esta 
predominância todos os demais usos permitidos, de acordo com o estipulado na 
presente Lei.

II.
Macrozona  de Uso Predominante Urbano / MPU, que corresponde à porção 
do 
território urbanizado do município de Cubatão, reservado prioritariamente para o 
desenvolvimento das atividades econômicas, sociais e de sustentação dessas 
atividades, de uso urbano, conformando-se com esta predominância todos os 
demais usos permitidos, de acordo com o estipulado na presente Lei.

§ 1º -
Para efeitos de registro das localizações das unidades territoriais a que se refere esta Lei fica estabelecido como mapa de referência aquele constante do Anexo I – Mapa 1/1.

§ 2º  -
As localizações, e as descrições dos perímetros das macrozonas de Uso Predominante Ambiental / MPA e de Uso Predominante Urbano / MPU encontram-se, respectivamente, no ANEXO II - MAPA.1/3 e no ANEXO II – TEXTO 1/1, anexos a esta Lei.

Art. 23
A delimitação da Macrozona de Uso Predominante Ambiental / MPA objetiva:

I.
ordenar a distribuição das atividades e ocupações de acordo com critérios de 
preservação, recuperação e valorização do meio ambiente;

II.
organizar e garantir a boa qualidade da circulação e da mobilidade regional e local;

III.
racionalizar a implantação de infra-estrutura local disponibilizando-a de acordo 
com 
os critérios do zoneamento, uso, ocupação e parcelamento do solo 
estabelecidos;

IV.
disponibilizar equipamentos públicos de qualidade, espaços públicos e áreas 
verdes com acessibilidade e segurança de uso, onde admissível suas instalações;

Art. 24
A delimitação da Macrozona de Uso Predominante Urbano / MPU objetiva:

I.
ordenar a distribuição das atividades e o adensamento urbano;

II.
organizar e garantir a boa qualidade da circulação e da mobilidade urbana;

III.
otimizar a utilização da infra-estrutura urbana instalada e racionalizar sua 
complementação;

IV.
disponibilizar equipamentos públicos de qualidade, espaços públicos e áreas 
verdes com acessibilidade e segurança de uso;

Art. 25
Para a gestão do planejamento, a administração dos serviços públicos,  a organização das atividades setoriais das Secretarias e o melhor ordenamento territorial do 

uso e ocupação do solo urbano, ficam as Macrozonas subdivididas em Setores de Planejamento / SP.

Art. 26
A Macrozona de Uso Predominante Ambiental / MPA fica subdividida nos setores de planejamento a seguir indicados:

I.
SPA 1 – Parque da Serra do Mar, Áreas de Proteção e outras áreas,

II.
SPA 2 – Cotia Pará, Vila Esperança,

III.
SPA 3 –  Inhapium, Projeto Brasterra,

IV.
SPA 4 – Manguezal e Outras Áreas.

Parágrafo Único -
Os Setores de Planejamento SPA1, SPA2, SPA3 e SPA4, em que se subdivide a Macrozona de Uso Predominante Ambiental / MPA, estão delimitados e descritos em seus perímetros, respectivamente, no ANEXO II – MAPA 2/3 e no ANEXO II – TEXTO 1/1, anexos a esta Lei.

Art. 27
A Macrozona de Uso Predominante Urbana / MPU fica subdividida nos setores de planejamento a seguir indicados:

I.
SPU 1 – Centro / Vila Nova,

II.
SPU 2 – Casqueiro,

III.
SPU 3 – Área Industrial.
Parágrafo Único -
Os Setores de Planejamento SPU1, SPU2 e SPU3, em que se subdivide a Macrozona de Uso Predominante Urbana / MPU, estão delimitados e descritos em seus perímetros, respectivamente, no ANEXO II – MAPA 3/3 e no ANEXO II – TEXTO 1/1, anexos a esta Lei.

CAPÍTULO II – DO ZONEAMENTO

Art. 28
O Zoneamento é a subdivisão dos Setores de Planejamento de cada uma  das macrozonas em Zonas de Uso, a partir das características de homogeneidade e estruturação física de seus elementos naturais, construídos e da ação humana, visando a 

organização do uso, da ocupação do solo e da localização das atividades de preservação ambiental, sociais e econômicas segundo critérios de conformidade, compatibilidade e incomodidades relativas entre elas e a reunião de elementos de mesmas características em sistemas integrados de planejamento e projeto.

Parágrafo Único -
O uso e ocupação do solo do Município está regulado pelas regras gerais instituídas pelo zoneamento, que define cada uma das Zonas em que se subdividem os Setores de Planejamento das Macrozonas, nesta Lei e pelo que estabelece a Lei de Uso e Ocupação do Solo.

SECÇÃO I – Das Zonas De Uso

Art. 29
Para efeitos do zoneamento a que serão submetidos os Setores de Planejamento das Macrozonas de Uso Predominante Ambiental e Urbano ficam estabelecidas as Zonas de Uso como unidades básicas territoriais, as quais podem ser divididas segundo categorias, como segue:

I. Zonas Residenciais / ZR – abrangem as áreas urbanas destinadas à predominância das atividades residenciais, exercidas em função da habitação, suas funções complementares ou compatíveis, os equipamentos locais comunitários e de serviço público;

II.
Zona de Comércio Central / ZCC - abrange a área urbana destinadas à predominância das atividades comerciais  e de serviços;

III.
Zonas de Comércio e Serviços / ZCS - abrangem as áreas urbanas destinadas à  predominância de uso comercial e de serviços de maior porte, lindeiras às rodovias regionais ou suas marginais e na Área Industrial, Setor de Planejamento Urbano 3 / SPU 3;
IV.
Zona Industrial / ZI – abrange as áreas urbanas destinadas à predominância  das 
atividades industriais, sendo que qualquer instalação industrial deverá atender às 
exigências dos órgãos competentes de controle ambiental e sanitário, tendo as 
respectivas aprovações, quando for o caso. 

V.
Zona de Reserva Ecológica / ZRE – abrange a área do Parque Estadual da Serra do Mar e as áreas que, no seu interior sejam de responsabilidade ou interesse municipal justificado.
VI.
Áreas Especiais – abrangem as áreas urbanas destinadas à elaboração de projetos específicos de desenvolvimento visando intervenção especial de requalificação urbana e ambiental, compondo-se das subcategorias que seguem:


a.
Área de Interesse Urbanístico / AIU – abrange as áreas de interesse para o 

desenvolvimento urbanístico, arquitetônico e paisagístico, buscando 


valorizar a qualidade de determinado micro ambiente urbano;


b.
Área de Interesse do Patrimônio / AIP – abrange as áreas de interesse para 

o desenvolvimento do patrimônio histórico, urbanístico, arquitetônico, 


paisagístico e cultural, buscando valorizar a qualidade de determinado micro 

ambiente urbano;


c.
Zona Especial de Interesse Social / ZEIS – abrange as áreas de interesse de 

intervenção para a solução de problemas de habitação e moradias 


irregulares, em condições subnormais, em áreas de risco e de preservação 

ambiental, podendo a intervenção local caracterizar-se por reurbanização 

total ou parcial, por remoção total ou parcial ou por nova ocupação com 


instalação, conforme os estudos exigidos assim o determinarem;


d.
Área de Preempção / AP – abrange as áreas de interesse de aquisição por 

parte da prefeitura para a utilização das mesmas para fins de interesse do 

desenvolvimento municipal;


e.
Área de Transporte Multimodal Regional / ATMR – abrange a área reservada 

para implantação de sistemas intermodais de transportes rodoviários, 


ferroviários e dutoviários de passageiros e de carga, integrados ao sistema 

de mobilidade e ao sistema de produção do complexo industrial – portuário 

regional metropolitano da Baixada Santista.

f.
Área do Centro Cultural e Educativo do Meio Ambiente / CCE – abrange a 

área reservada para a implantação de complexo educacional e cultural 


integrador  das atividades de desenvolvimento ambientais naturais e 


antrópicas, bem como de desenvolvimento de estudos e pesquisas 


relacionadas com o conhecimento da realidade físico ambiental dos 


sistemas ecológicos regionais, particularmente os de mangues e restingas e 

suas ocupações históricas, atuais e possibilidades futuras;
VII. Sistemas Municipais – abrangem o conjunto de usos, atividades e ocupações similares, de interesse coletivo e responsabilidade pública, organizados segundo seus setores específicos de finalidade:


a.
Sistema Municipal de Mobilidade / SMM – abrange o conjunto de atividades 
relacionadas com as condições de deslocamento de pessoas, veículos, bens 
e serviços para garantir a acessibilidade de uns aos outros, na busca do 
deslocamento menor, mais econômico, mais rápido e de menor consumo de 
energia pelos envolvidos, buscando sempre a melhor integração e relação 
custo benefício para todos, compondo-se de:



i.)
Sistema Viário Municipal / SVM – abrange o conjunto das vias 


existentes no município e sua hierarquia, classificadas de acordo com 

as funções e capacidades de fluxo de cada uma, bem como os 


elementos de sinalização, regulação e operação do tráfego nessas 

vias;



ii.)
Transporte Público de Passageiros / TPP – abrange o conjunto de 

equipamentos, leis e regulamentações que orientam a administração 

municipal e o munícipe na obtenção do melhor estado pretendido de 

satisfação no transporte público de passageiros enquanto dever do 

estado e direito do cidadão;



iii.)
Transporte de Carga no Município / TCM – abrange o conjunto de 

equipamentos, leis e regulamentações que orientam a administração 

municipal e o munícipe na obtenção do melhor estado pretendido de 

satisfação no transporte de cargas dentro do Município; 



iv.)
Transporte Particular  no Município / TPM – abrange o conjunto de 

equipamentos, leis e regulamentações que orientam a administração 

municipal e o munícipe na obtenção do melhor estado pretendido de 

satisfação no deslocamento privado de pessoas e bens; 



v.)
Acessibilidade Integral no Município / AIM – abrange o conjunto de 

equipamentos, leis e regulamentações que orientam a administração 

municipal e o munícipe na obtenção do melhor estado pretendido de 

satisfação na circulação e na capacidade de se atingir locais de 


interesse de acesso, particularmente aqueles de natureza pública e 

especialmente as condições de acesso para as pessoas com restrição 

de mobilidade e deficiências;


b.
Sistema Municipal de Áreas Verdes / SMV – abrange o conjunto de 
atividades relacionadas com as condições das áreas públicas e privadas 
que, por definição legal de instância federal, estadual ou municipal sejam de 
interesse público, bem como todas as áreas públicas e privadas que, mesmo 
sem proteção legal explícita sejam consideradas de interesse municipal, 
assim 
como também os logradouros públicos, parques, praças, avenidas e 
vias arborizadas ou destinadas à arborização, a fim de se garantir sempre a 
melhor integração e relação de benefício para todos, compondo-se de:



i.)
Áreas de Proteção Permanente / APP – abrange as áreas assim 


determinadas em lei, sejam públicas ou privadas;



ii.)
Parques  / PQ – abrange as áreas definidas legalmente 



como tal pelo Município e as áreas de preservação nas elevações a 

partir da cota de 50 metros,  áreas estas abertas ou fechadas ao 


público;



iii.)
Áreas públicas e privadas que, por sua característica de vegetação,

tenham interesse de preservação, estando ou não sob a proteção de

lei específica;



iv.)
Praças, Avenidas, Ruas e outros logradouros públicos de uso e 


interesse como tal pelo município e pela população;

v.)
Vias Parques / VP – abrange aquelas vias do sistema viário municipal contempladas com projeto especial de paisagismo.



vi.)
Unidades isoladas vegetais que, por sua dimensão, idade, função ou 

significado local devam ser preservados, sejam em área pública ou 

privada;


c.
Sistema Municipal de Recursos Hídricos / SRH – abrange o conjunto de 
recursos superficiais e subterrâneos relacionados com a disponibilidade 
de 
água do Município, suas condições atuais de conservação, proteção, 
preservação e manutenção de qualidade, bem como relaciona-se com a 
condição de 
recuperação das condições originais do sistema orográfico 
municipal e, 
ainda, com o planejamento de sua utilização futura municipal e 
regional, compondo-se de:

i.) 
Cursos d’água perenes ou não,

ii.) Águas dos ambientes sujeitos às variações de marés;

iii.)
As águas subterrâneas.

iv.) Canais a céu aberto ou não, cursos d’água canalizados em galerias enterradas;

v.) Condutos de quaisquer espécies que possam conduzir elementos poluentes do sistema hídrico e que nele tiverem como destino seus efluentes;

Parágrafo Único -
Caberá ao Poder Público a elaboração das políticas, estudos, regulamentos, decretos e projetos de lei que vierem a ser necessário para a correta implantação das zonas de uso e respectivas subcategorias, bem como das providências necessárias para a adoção das mesmas por parte da Administração Pública Municipal, adequando suas estruturas organizacionais, seus recursos humanos e materiais sempre que exigido  por este objetivo.

SECÇÃO II – Das Categorias De Uso 

Art. 30
Para os efeitos desta Lei são estabelecidas as categorias de uso, a seguir individualizadas, com as respectivas siglas e características básicas:

I.
Residência Unifamiliar / R1, edificações destinadas à habitação permanente, 
correspondendo a uma habitação por lote;

II.
Residência Multifamiliar / R2, edificações destinadas à habitação permanente, 
correspondendo a mais de uma habitação por lote, compreendendo:


a.
Residencial Multifamiliar R2.01, correspondendo a casas isoladas, 


geminadas, sobrepostas, geminadas e sobrepostas, sobrados isolados, 


geminados, formando conjunto de unidades residenciais completas, 


agrupadas horizontalmente, todas com frente para via oficial de circulação 

de veículos, observadas as seguintes disposições:



i.)
máximo de 6 (seis) unidades por agrupamento,



ii.)
recuo mínimo de 3 m (três metros) entre agrupamentos,



iii.)
testada mínima de 3.5 m (três metros e meio) para cada unidade por 


agrupamento;


b.
Residencial Multifamiliar R2.02, correspondendo a casas isoladas, 


geminadas, sobrepostas, geminadas e sobrepostas, sobrados isolados, 


geminados, formando conjunto de unidades residenciais completas, 


agrupadas horizontalmente, em conjuntos perpendiculares à via oficial de 

circulação de veículos, observadas as seguintes disposições:



i.)
máximo de 6 (seis) unidades por agrupamento,



ii.)
recuo mínimo de 3 m (três metros) no pavimento térreo, para garantir 


acesso às unidades habitacionais, em uma das divisas laterais do 


lote,



iii.)
testada mínima de 3.5 m (três metros e meio) para cada unidade 



residencial;


c.
Residencial Multifamiliar R2.03, habitações agrupadas verticalmente;

III.
Conjunto Residencial / R3, correspondendo a grupo ou grupos de edificações 
destinadas à habitação permanente, isoladas ou agrupadas horizontal ou 
verticalmente, ocupando área de terreno superior a 1.200 m² (um mil e duzentos 
metros quadrados), dispondo de espaços e instalações de utilização comum a 
todas as habitações do conjunto, cujos requisitos encontram-se relacionados na Lei 
de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo.

IV.
Comércio Diversificado Compatível com o Uso Residencial / C1, correspondendo 
aos estabelecimentos de venda direta ao consumidor, ou não, de produtos 
compatíveis com o uso residencial no que diz respeito à distribuição e 
armazenamento dos produtos comercializáveis, porte e regime de funcionamento 
do estabelecimento.

V.
Comércio Diversificado Incompatível com o Uso Residencial / c2, correspondendo 
aos estabelecimentos de venda direta ao consumidor ou não, de produtos 
relacionados ou não com o uso residencial, porém não compatíveis com este uso, 
pelo porte, pelo tipo de mercadoria e pelo regime de funcionamento do 
estabelecimento.

VI.
Indústria Diversificada / I1, correspondendo aos estabelecimentos que podem se 
adequar aos padrões de usos não industriais, no que diz respeito às características 
de ocupação dos lotes, de acesso, de localização, de tráfego, de serviços urbanos, 
de níveis de ruídos, de vibrações e de poluição ambiental. Enquadram-se nesta 
categoria de uso as indústrias que:


a.
não utilizam combustíveis, sólidos ou líquidos,


b.
não produzem ruído, medido a 1,5 m (um metro e meio) de qualquer ponto 

de sua divisa, superior a 70 dB (setenta decibéis) na curva B do Medidor de 

Intensidade de Som


c.
cujos processos não põem em risco a saúde humana,


d.
os despejos possam ser tratados no próprio lote,


e.
as necessidades de espaços para carga, descarga e estacionamento de 


veículos possam ser localizados no próprio lote;

VII.
Indústria Especial / I2, correspondente aos estabelecimentos que implicam na 
fixação de padrões específicos de ocupação dos lotes, de acesso, de localização, 
de tráfego, de serviços urbanos e de níveis de ruídos, de vibrações e de poluição 
ambiental. . Enquadram-se nesta categoria de uso os estabelecimentos cujo 
funcionamento possam causar prejuízos à saúde, à segurança, ao bem estar 
público e à integridade da flora e da fauna regionais;

VIII.
Serviços de Apoio ao Uso Residencial / S1, correspondendo aos estabelecimentos 
destinados à prestação de serviços à população, ou não, 
que podem se adequar 
aos mesmos padrões de usos residenciais, no que diz respeito às características 
de ocupação dos lotes, de acesso, de tráfego, de serviços urbanos e de níveis de 
ruído, vibrações e de poluição ambiental;
IX.
Serviços Incompatíveis com o Uso Residencial / S2, correspondendo aos 
estabelecimentos destinados à prestação de serviços à população ou a empresas, 
porém incompatíveis com o uso residencial, que implicam na fixação de padrões 
específicos referentes às características de ocupação, de porte, de acesso, de 
localização, de vibrações e de poluição ambiental;

X.
Serviços Diversificados / S3, correspondendo aos estabelecimentos destinados à 
prestação de serviços à população ou a empresas, 
porém incompatíveis com o 
uso residencial, - que implicam na fixação de padrões específicos referentes às 
características de localização e acesso;

XI.
Instituições de Apoio ao Uso Residencial / E1, correspondendo aos espaços, 
estabelecimentos ou instalações destinados à educação e assistência sócial, cujo 
funcionamento, embora seja compatível com o uso residencial, necessitem de 
controles especiais no que se refere a padrões de produção de ruídos e vagas de 
estacionamento;

XII.
Instituições Compatíveis com o Uso Residencial / E2, correspondendo aos 
espaços, estabelecimentos ou instalações destinados à educação, saúde, cultura, 
assistência social, culto religioso ou administração pública, cujo funcionamento seja 
compatível com o uso residencial quanto às características de padrões viários, 
níveis de ruído e de concentração de pessoas;

XIII.
Instituições Diversificadas / E3, correspondendo aos 
espaços, estabelecimentos ou 
instalações destinados à educação, saúde, cultura, 
assistência social, culto 
religioso ou administração pública, cujo funcionamento seja incompatível com o uso 
residencial por implicarem em grande concentração de pessoas ou de veículos, 
níveis altos de ruídos ou emissão de odores ou, ainda, em padrões viários 
especiais;

XIV.
Atividades de Proteção e Desenvolvimento Ambiental (A1) - correspondendo às atividades destinadas ao estudo, conhecimento, manutenção e recuperação dos ecossistemas nativos garantindo a preservação dos recursos genéricos, da paisagem e do patrimônio histórico, cultural e arqueológico. Centros de pesquisa, viveiros de reprodução de espécies nativas, etc.;

XV.
Atividades de Produção Econômica em Áreas Ambientais (A2) - correspondendo às atividades destinadas a ações econômicas de baixo impacto garantindo a preservação dos recursos genéricos, da paisagem e do patrimônio histórico, cultural e arqueológico. Centros de reprodução comercial de espécies nativas (viveiro de mudas, criadouros, aqüicultura e maricultura - respeitada a legislação específica), atividades ecoturísticas, centros de apoio e recepção aos usos aquí descritos, etc.;
XVI
Serviços em Áreas Ambientais (A3) - correspondendo às atividades de apoio e suporte para atendimento às necessidades estratégicas da preservação da qualidade de vida da população na assistência às atividades essenciais do desenvolvimento social e econômico, local ou regional, serviços essenciais de infra-estrutura. Serviços públicos de transporte, saneamento, energia, captação e condução de água, condução de efluentes tratados, etc.

Parágrafo Único -
As categorias de uso discriminadas no caput deste artigo submetem-se ao expresso no Título IV – Da Compatibilização das Atividades, desta Lei.

SECÇÃO III – Do Regime e dos Índices Urbanísticos

Art. 31
O regime urbanístico estabelece os elementos padrões de controle da ocupação do território definido pelo zoneamento e compõem-se, para cada determinada zona de uso, de índices e de taxas urbanísticas, como segue:

I.
Uso conforme – é a atividade permitida naquela determinada zona de uso;

II.
Uso sob controle especial – é a atividade permitida naquela determinada zona de uso sob condições especiais controladas pela Prefeitura Municipal;

III.
Frente mínima – é a dimensão mínima admissível de limite frontal de um lote, para um logradouro público;

IV.
Área mínima – é a menor área admissível para um lote;

V.
Recuo de frente mínimo – é o menor afastamento admissível entre o limite frontal de um lote e qualquer parte da edificação nele instalada;

VI.
Recuo de fundo mínimo – é o menor afastamento admissível entre o limite de fundo  do lote e qualquer parte da edificação nele instalada;

VII.
Recuos laterais mínimos – são os menores afastamentos admissíveis entre os limites laterais do lote e qualquer parte da edificação nele instalada;

VIII.
Taxa de ocupação máxima – é a taxa que indica qual a maior área do terreno, respeitados os recuos, que pode ser ocupada por edificação;

IX.
Coeficiente de ocupação máximo – é o coeficiente que indica qual é a maior área construída admissível para um terreno;

X.
Taxa de permeabilidade – é a taxa que indica qual a proporção de área do terreno que deve ser mantida ao natural, sem qualquer tipo de revestimento nela aplicado, de forma a se garantir a livre infiltração das água pluviais;

§ 1º  - 
Os elementos que definem o regime urbanístico das 
diferentes zonas de uso estão expressas no ANEXO III - QUADRO 1/1 e ANEXO III – TEXTO 1/2, anexos a esta Lei.

§ 2º  -
À qualquer edificação  a ser implantada nas zonas definidas nesta Lei aplicam-se, também, o disposto na Lei de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo, no Código de Obras do Município e em leis complementares decorrentes desta Lei, bem como na Legislação Federal, Estadual, em especial, nas Legislações sobre o Meio Ambiente.

SECÇÃO IV – Do Zoneamento da Macrozona de Uso Predominante      
Ambiental / MPA 

Art. 32
Ficam, no zoneamento dos Setores de Planejamento da Macrozona de Uso Predominante Ambiental, instituídos as seguintes zonas de uso:

I.
No Setor de Planejamento Ambiental 1 / SPA 1, que abrange o Parque Estadual da Serra do Mar  e outras áreas:


a.
no Parque Estadual da Serra do Mar:



i.)
Zona de Reserva Ecológica / ZRE – correspondendo ao Parque nos 


seus limites estabelecidos em Lei,



ii.)
Zona Especial de Interesse Social 1 / ZEIS 1 –  Água Fria, Pinhal da 


Miranda, Grotão e Cota 95/100 – correspondendo à área de ocupação 


irregular de mesmo nome,



iii.)
Zona Especial de Interesse Social 2 / ZEIS 2 – Fábrica de Sardinha – 


correspondendo à área de ocupação irregular de mesmo nome,



iv.)
Zona Especial de Interesse Social 3/ ZEIS 3 – Queirozes – 




correspondendo à área de ocupação irregular de mesmo nome,



v.)
Zona Especial de Interesse Social 4 / ZEIS 4 – Mantiqueira – 



correspondendo à área de ocupação irregular de mesmo nome,



vi.)
Zona Especial de Interesse Social 5 / ZEIS 5 -  Cota 200 – 




correspondendo à área de ocupação irregular de mesmo nome,



vii.)
Zona Especial de Interesse Social 6 / ZEIS 6 – Cota 400 – 




correspondendo à área de ocupação irregular de mesmo nome,



viii.)
Área de Interesse de Patrimônio 1 / AIP 1 – Vila da Light – 




correspondendo à área de ocupação das instalações originais da 



Usina de Geração de Energia Elétrica Henry Borden e suas 



alterações ao longo do tempo,



ix.)
Área de Interesse de Patrimônio 2 / AIP 2 – Vila Ferroviária 



Piaçaguera 
– correspondendo à área de ocupação das instalações 


originais da Ferrovia Santos a Jundiai e suas alterações ao longo do 


tempo,



x.)
Área de Interesse de Patrimônio 3 / AIP 3 – Caminho do Mar / 



Calçada do Lorena – correspondendo à área de ocupação das 



edificações históricas tombadas da Calçada do Lorena , do Caminho 


da Maioridade e da Estrada Velha de Santos e suas alterações ao 


longo do tempo,



xi.)
Área de Interesse de Patrimônio 4 / AIP 4 – Vila de Pilões – 



correspondendo à área de ocupação das instalações originais da 



Usina de Geração de Energia Elétrica no Vale do Rio Pilões e suas 


alterações ao longo do tempo.


b.
nas outras áreas:



i.)
Parque do Rio Mogi / PQ 1 – correspondendo à área do Vale do Rio 


Mogi entre o Parque Estadual da Serra do Mar, na SPA 1 e a Zona 


Industrial I, na SPU 1,



ii.)
Parque do Rio Perequê / PQ 2 – correspondendo à área do Vale do 


Rio Perequê entre o Parque Estadual da Serra do Mar, SPA 1 e a 



Zona Industrial 1, na SPU 1, 


iii.)
Parque do Morro do Marzagão / PQ 3  – correspondendo às áreas 


superiores à cota altimétrica de 50 m.,



iv.)
Parque do Cussu-Ubutucupê / PQ 4 – correspondendo às áreas 



superiores à cota altimétrica de 50 m., até o limite do Parque Estadual 


da Serra do Mar.

II.
No Setor de Planejamento Ambiental 2 /  SPA 2 – que abrange as áreas de 
mangues, restingas e morro do Cotia Pará e a urbanização irregular de Vila 
Esperança e extensões:


a.
Parque do Morro do Cotia-Pará / PQ 5 – correspondendo às áreas do interior 

do denominado Quadrilátero, excluídas a ZEIS 7, até o limite das áreas 


contíguas do SPU 2,

b.
Zona Especial de Interesse Social 7 / ZEIS 7 – Vila Esperança – 



correspondendo à área de ocupação irregular de mesmo nome,


c. 
Zona Residencial 1 / ZR 1 – Vale Verde
 - correspondendo à área de 


ocupação de mesmo nome.

.
III.
No Setor de Planejamento Ambiental 3 / SPA 3 – que abrange as áreas de 
mangues e restingas da Ilha do Nhapium , Saracura e outras ocupações:


a.
Parque da Ilha do Nhapium / PQ 6 – correspondendo às áreas da SPU 3 

excluída a AIU 8,


b.
Área de Interesse Urbanístico Ilha do Nhapium 8 / AIU 8 – correspondendo 

à área de ocupação de atividades urbanas a definir com projetos 



específicos.

IV.
No Setor de Planejamento Ambiental 4 / SPA 4 – que abrange as áreas de 
Manguezal e outras áreas de aterros hidráulicos e outras ocupações:


a.
no Manguezal:



i.)
Parque do Manguezal / PQ 7 – correspondendo à área de 




preservação 
dos manguezais do estuário do Rio Cubatão,


b.
nas outras áreas:



i.) 
Zona de Comércio e Serviços 6 / ZCS 6 – Área Industrial 




Retroportuária – correspondendo à área de utilização por aterro 



hidráulico resultante do desassoreamento do canal de navegação do 


porto da Cosipa conhecidas como Dique do Furadinho e seus 



entornos imediatos também atingidos pela referida ação, acrescidas 


das antigas áreas de ocupação extensiva por plantações de bananas 


e seus entornos imediatos também atingidos pela referente ação,



ii.)
Zona de Comércio e Serviços 7/ ZCS 7 – Porto de Cubatão – 



correspondendo à área de utilização por aterro hidráulico resultante 


do desassoreamento do canal de navegação do porto da Cosipa e 


seus entornos imediatos também atingidos pela referida ação,



iii.) 
Área de Transporte Multimodal Regional / ATMR – correspondendo à 


área de ocupação da faixa de 125,00 m (cento e vinte e cinco metros), 


em média, em grande parte resultante das antigas áreas de 



ocupação extensiva de plantações de bananas e seus entornos 



imediatos, também atingidos pela referente ação e outras ocupações 


mais recentes, destinada esta área à instalação de sistemas de 



transporte rodoviário, ferroviário de passageiros, dutoviário de 



diferentes finalidades, ampliação dos transportes existentes e 



articulação destes com a malha regional de transportes,



iv.) 
Centro Cultural e Educativo do Meio Ambiente / CCE – 




correspondendo à área de ocupação extensiva por plantações de 



bananas e seus entornos imediatos 
também atingidos pela 



referente ação, com a finalidade de se estabelecer Centro de Ensino e 


Pesquisa em Desenvolvimento, Monitoramento e Gestão Ambiental 


Natural e Urbana.

Parágrafo único -
As zonas em que se subdividem os Setores de Planejamento Ambiental 1, 2, 3 e 4 – SPA 1, SPA 2, SPA 3 e SPA 4, da Macrozona de Uso Predominante Ambiental / MPA, estão delimitadas e descritas em seus perímetros, respectivamente, no ANEXO III – MAPA 1/7,  ANEXO III – MAPA 2/7, ANEXO III – MAPA 3/7, ANEXO III – MAPA 4/7,            SPA 1 e no ANEXO III – TEXTO 2/3, anexos a esta Lei.

SECÇÃO V – Do Zoneamento da Macrozona de Uso Predominante 

    Urbano / MPU 
Art. 33
Fica, nos Setores de Planejamento da Macrozona de Uso Predominante Urbano, instituído o seguintes zoneamento:

I.
No Setor de Planejamento Urbano 1 / SPU 1, que abrange as áreas do Centro Urbano, Vila Natal e outras Vilas:

a.
Zona Residencial 2.1 / ZR 2.1 – Beira Rio,

b.
Zona Residencial 2.2 / ZR 2.2 – Vila Natal,

c.
Zona Residencial 2.3 / ZR 2.3 – Costa Muniz,

d. 
Zona Residencial 2.4 / ZR 2.4 – Vila São José,

e.
Zona Residencial 3.1 / ZR 3.1 – Vila Nova,

f.
Zona de Comércio Central / ZCC – Centro,

g.
Área de Interesse Urbanístico 1 / AIU 1 – Parque Beira Rio Margem Direita,

h.
Área de Interesse Urbanístico 2 / AIU 2 – Centro,

i. 
Área de Interesse Urbanístico 3 / AIU 3 – Centro Vila Nova,

j. 
Via Parque 1 / VP 1 – Rio Cubatão.

II.
No Setor de Planejamento Urbano 2 / SPU 2, que abrange as áreas do Jardim 
Casqueiro e outras ocupações:

a.
Zona Residencial 2.5  / ZR 2.5  – Caraguatá,

b.
Zona Residencial 3.2 / ZR 3.2 – Casqueiro Bandeirantes,

c. 
Zona Residencial 3.3 / ZR 3.3 – Bolsões,

d.
Zona Residencial 3.4 / ZR 3.4 – Parque São Luiz,

e.
Zona de Comércio e Serviço 4A / ZCS 4A – Casqueiro Bandeirantes,

f.
Zona de Comércio e Serviço 4B / ZCS 4B – Casqueiro Sítio São Luiz,

g.
Zona de Comércio e Serviço 4C / ZCS 4C – Casqueiro Interligação,

h.
Zona de Comércio e Serviço 4D / ZCS 4D – Bolsões Interligação,

i.
Zona de Comércio e Serviço 4E / ZCS 4E – Bandeirantes Anchieta,

j. 
Área de Interesse Urbanístico 4 / AIU 4 – Centro Casqueiro,

k. 
Área de Interesse Urbanístico 5 / AIU 5 – Ilha Tatu,

l. 
Área de Interesse Urbanístico 6 / AIU 6 – Vila dos Pescadores Pelicas,

m. 
Área de Interesse Urbanístico 7 / AIU 7 – Centro Bolsões,

n.
Parque Ilha Tatu / PQ 9 – correspondendo às áreas de mangue entre o Rio Casqueiro e a Estrada Municipal Metalúrgico Ricardo Reis,

o.
Parque Casqueiro / PM 10 – correspondendo à área entre o Rio Casqueiro, a ZCS 4E e a ZR 3.2, 

p.
Parque Bolsões / PM 11– correspondendo à área entre a divisa com a SPA 2 e a VP 4 Bolsões, 

q. 
Via Parque 2 / VP 2 – Beira Mar,

r. 
Via Parque 3 / VP 3 – Ilha Caraguatá,

s. 
Via Parque 4 / VP 4 – Bolsões.

III.
No Setor de Planejamento Urbano 3 / SPU 3, correspondendo à área de ocupação 
industrial entre o SPA 1, o SPU 1 e o SPA 4:

a.
Zona Industrial 1 / ZI 1 – Pólo Industrial,

b.
Zona Industrial 2 / ZI 2 – Estireno,

c.
Zona Industrial 3 / ZI 3 – Companhia Santista de Papel,

d.
Zona de Comércio e Serviço 1 / ZCS 1 – Perequê,

e.
Zona de Comércio e Serviço 2 / ZCS 2 – Cafezal,

f.
Zona de Comércio e Serviço 3 / ZCS 3 – Basan Curtume,

g.
Zona de Comércio e Serviço 5 / ZCS 5 – Areais,

h.
Área de Preempção 1 / AP 1- Jardim São Marcos,

i.
Área de Preempção 2 / AP 2 – Pedreira Diplomata,

j. 
Área de Interesse Urbanístico 9 / AIU 9 – Parque Beira Rio Margem Esquerda,

k.
Área de Interesse de Patrimônio 5 / AIP 5 – Vila Fabril – correspondendo à área de ocupação das instalações originais da Fábrica ali instalada e suas alterações ao longo do tempo,

l.
Parque Morro do Jesuíta / PQ 12 – correspondendo às áreas superiores à cota altimétrica de 50 (cinqüenta) metros,

m.
Parque Morro do Cruzeiro / PQ 13 – correspondendo às áreas superiores à cota altimétrica de 50 (cinqüenta) metros,

n.
Parque Morro do Areais / PQ 14 – correspondendo às áreas superiores à cota altimétrica de 50 (cinqüenta) metros,

o.
Parque Morro da Tapera / PQ 15 – correspondendo às áreas superiores à cota altimétrica de 50 (cinqüenta) metros,

p.
Parque Morro do Casqueirinho / PQ 16 – correspondendo às áreas superiores à cota altimétrica de 50 (cinqüenta) metros,

q.
Parque Morro do Bugre / PQ 17 – correspondendo às áreas superiores à cota altimétrica de 50 (cinqüenta) metros,

r.
Zona de Transição e Acomodação / ZTA, correspondendo às áreas entre a cota altimétrica 50 (cinqüenta) metros, limite superior da ZI.1 e a cota altimétrica 100 (cem) metros, limite inferior do Parque Estadual da Serra do Mar,

Parágrafo Único -
As zonas em que se subdividem os Setores de Planejamento,  SPU 1, SPU 2, SPU 3, da Macrozona de Uso Predominante Urbano / MPU, estão delimitadas e descritas em seus perímetros, respectivamente, no ANEXO III – MAPA 5/7,  ANEXO III – MAPA 6/7, ANEXO III – MAPA 7/7 e no ANEXO III – TEXTO 2/2, anexos a esta Lei.

SECÇÃO VI – Do Sistema de Áreas Verdes

Art. 34
Para efeito de preservação, recuperação e manutenção do Sistema de Áreas Verdes será desenvolvido Plano de Manejo das Áreas Verdes, considerando a estrutura hídrica original da região, as margens dos Rios e Canais, os corredores de flora e fauna que vierem a ser necessários, reunidos sob a condição de um Sistema Integrado de Áreas Verdes do Município.

Parágrafo Único -
Caberá ao Poder Público a fixação de objetivos, diretrizes e a elaboração de estudos e projetos situados em cada uma das zonas, áreas especiais e sistemas urbanos  acima relacionados, individualmente ou em grupos, obrigando-se às implementação dos mesmos de acordo com suas especificações.

Art. 35
Ficam os proprietários particulares, detentores de áreas integrantes, parcial ou totalmente, do Sistema de Áreas Verdes obrigadas ao desenvolvimento de plano e programa de manejo e responsáveis pela elaboração, implantação e manutenção dos mesmos, após devidamente aprovados pela autoridade municipal competente.

Parágrafo Único -
Caso as áreas de propriedade privada referidas não tenham os projetos de recuperação, preservação e manejo executados por seus proprietários ou caso seja de especial interesse do Poder Público sua integração aos projetos municipais mais amplos de preservação, manutenção e manejo, pode este último desenvolver os respectivos projetos, obrigando-se os proprietários a implantá-los no que lhes couber.

Art. 36 -
A administração municipal, por meio da área responsável pela gestão ambiental, terá o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para desenvolver os planos anteriormente referidos, neste prazo incluída a convocação e participação dos proprietários privados envolvidos.

SECÇÃO VII – Do Sistema Viário Municipal 

Art. 37 -
O Sistema Viário Municipal será composto pelas vias existentes e projetadas, de conformidade com o Anexo IV – Mapa 1/1 e Quadro 1/1, anexos a esta Lei.

Parágrafo Único -
Os demais componentes do Sistema Viário Municipal deverão ser articulados entre si e com o Sistema de Áreas ]verdes e atender ao zoneamento proposto nesta lei.
TÍTULO IV – DA COMPATIBILIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 

Art. 38
As atividades, no que se refere às suas instalações nas zonas de uso que se lhe interessem terão suas compatibilidades avaliadas segundo suas potencialidades de geração de:

I.
incomodidades;

II.
impactos de vizinhança.

CAPÍTULO I – DAS INCOMODIDADES GERADAS PELAS ATIVIDADES

Art. 39
Para efeitos desta Lei, incomodidade é o efeito negativo gerado pelo uso ou atividade.

Art. 40
Os fatores de incomodidades a que se refere o artigo anterior referem-se a:  

I.
poluição atmosférica:
é a geração de impacto causado pelo lançamento na 
atmosfera de matéria ou energia resultante de processos de produção ou 
transformação;

II.
poluição sonora:
é a geração de impacto causado pelo uso de máquinas, 
utensílios ruidosos, aparelhos sonoros ou similares;

III.
poluição hídrica:
é a geração de impacto causado pela produção, 
manipulação, estocagem ou lançamento de líquidos que alterem a qualidade 
da 
rede hidrográfica ou a integridade do sistema coletor de esgotos;

IV.
resíduos sólidos:
é a geração de impacto causado pela produção, 
manipulação ou estocagem de resíduos sólidos, com riscos potenciais ao 
meio ambiente e à saúde pública;

V.
vibração:
é a geração de impacto causado pelo uso de máquinas ou 
equipamentos produtores de choques repetitivos ou vibração sensível;

VI.
riscos de inflamabilidade e explosão: é a geração de impacto causado pela 
presença de elementos que exigem medidas de segurança no transporte, 
estocagem, manuseio e manutenção;

VII.
geradores de carga e descarga;

VIII.
geradoras de embarque e desembarque;

IX.
geradoras de tráfego de pedestres.

Art. 41
As incomodidades a serem considerados para as finalidades desta Lei estão definidas por fatores de incomodidades segundo padrões de admissibilidade, os quais classificam as atividades para fins de suas localizações e serão estabelecidos por decreto, devendo ser atualizados sempre que o desenvolvimento tecnológico e os interesses do desenvolvimento municipal assim o exigirem.

Parágrafo Único - 
A administração municipal terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para determinar, por decreto, os valores limites para os fatores de incomodidades atendendo, no mínimo, as normas técnicas vigentes.
CAPÍTULO II – DOS IMPACTOS DE VIZINHANÇA GERADO PELAS 


       ATIVIDADES

Art. 42
Para fins desta Lei são considerados usos geradores de impacto de vizinhança todas aquelas atividades que possam causar alteração significativa do ambiente natural ou construído ou sobrecarga na infra-estrutura básica instalada, sejam eles empreendimentos públicos ou privados, especialmente aqueles considerados empreendimentos de impacto por esta Lei.

Art. 43
São considerados Empreendimentos de Impacto:

I.
os empreendimentos residenciais com mais de 200 (duzentas) unidades 
habitacionais ou quando situadas em terreno com área igual ou superior a 
15.000 m². (quinze mil metros quadrados);

II.
os aterros sanitários e usinas de reciclagem de resíduos sólidos;

III.
as estações de tratamento de esgotos;

IV.
os autódromos, kartódromos, pistas de motocross, pistas de testes, 
hipódromos e estádios esportivos;

V.
os cemitérios, necrotérios e crematórios;

VI.
os matadouros e abatedouros;

VII.
os presídios, quartéis e corpo de bombeiros;

VIII.
os terminais rodoviários, ferroviários e aeroviários;

IX.
o comércio e depósitos de fogos de artifício e explosivos.

Parágrafo Único -
A aprovação de projetos de Empreendimentos de Impacto dependerão da análise do EIV para que seja autorizada a sua instalação no zoneamento escolhido.

Art. 44
Decreto do Poder Executivo Municipal deverá definir as formas de apresentação, processo de tramitação e prazos de validade, elaboração e apresentação do Estudo de Impacto de Vizinhança.

Art. 45
O Estudo de Impacto de Vizinhança deverá contemplar os aspectos positivos e negativos de sua implantação, particularmente na apreciação, entre outras, das seguintes questões:

I.
uso e ocupação do solo,

II.
áreas de interesse histórico, cultural, arquitetônico. urbanístico, paisagístico 
e 
ambiental,

III.
adensamento populacional,

IV.
infra-estrutura e equipamentos urbanos,

V.
equipamentos comunitários, inclusive educação e saúde,

VI.
valorização imobiliária,

VII.
poluição de qualquer espécie,

VIII.
periculosidade,

IX.
riscos ambientais, 

X.
impacto sócio-econômico na população residente e atuante no entorno.

Parágrafo Único -
Quando o empreendimento tiver exigência de realização de EIA / RIMA, o Estudo de Impacto de Vizinhança / EIV poderá estar contido nos mesmos.

TÍTULO V – DA GESTÃO DA POLÍTICA URBANA PARA O DESENVOLVIMENTO E DO PLANEJAMENTO

Art. 47
A gestão da política urbana e do planejamento é o instrumento para atividade permanente de desenvolvimento sustentável do território, baseada na transparência, participação e gestão democrática do Município.

Art. 48.
Fica criado o Sistema Municipal de Planejamento / SMP, com as características e atribuições definidas nesta Lei, composto por:
I.
Conselho de Desenvolvimento Municipal / CDM;

II.
Fundo Municipal de Desenvolvimento / FMD;

III.
Escritório do Plano Diretor / EPD;

IV.
Sistema Municipal de Informações para o Planejamento / SIP

V.
Instrumentos Participativos

CAPÍTULO I – DO SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO / SMP

Art. 49
O Sistema Municipal de Planejamento / SMP é o elemento de articulação das atividades do Planejamento Territorial do Município, cabendo à Secretaria de Planejamento a sua coordenação geral e ao Escritório do Plano Diretor a sua implementação, sem prejuízo da autonomia específica a cada uma das demais Secretarias, entidades e serviços municipais.

Art. 50
São objetivos do Sistema Municipal de Planejamento / SMP:

I.
apoiar a implantação do planejamento do desenvolvimento urbano e ambiental de 
Cubatão;

II.
auxiliar no controle e na avaliação da aplicação desta lei e da legislação 
urbanística 
e ambiental;

III.
orientar permanentemente a atualização do Plano Diretor de Cubatão e os 
processos de planejamento e gestão municipal;

 

IV.
propiciar o estabelecimento de iniciativas de democratização da informação 
junto à  sociedade. 

 

V.
fornecer informações para o planejamento, o monitoramento, a 
implementação 
e a avaliação da política territorial de desenvolvimento do Município,

 

VI.
subsidiar a tomada de decisões ao longo do processo de gestão do Plano 
Diretor Participativo,

VII.
conter e manter atualizados dados, informações e indicadores sociais, 
culturais, 
econômicos, financeiros, patrimoniais, administrativos, físico-territoriais, 
inclusive 
cartográficos, ambientais, imobiliários, mobiliários e 
outros de relevante interesse 
para o Município e o processo de planejamento,

 

VIII.
estruturar seus bancos de dados de acordo com os Setores de Planejamento 
Ambiental / SPA e Urbano / SPU ou em unidades territoriais menores, se 
assim for o caso,

 

IX.
implantar o Cadastro Multifinalitário Georreferenciado;

X.
disponibilizar para os setoriais, banco de dados adequados às suas necessidades, relacionados com base cartográfica comum a todos;

XI.
coordenar a execução das legislações complementares a esta Lei.

SECÇÃO I – Do Conselho de Desenvolvimento Municipal / CDM

Art. 51
Fica criado o Conselho de Desenvolvimento Municipal de Cubatão/ CDM,  entidade consultiva, representativa da sociedade civil organizada e das entidades envolvidas com as atividades econômicas e sociais do município, auxiliar do poder executivo na tomada das decisões referentes ao desenvolvimento urbano sustentável, particularmente o desenvolvimento territorial, social, econômico e ambiental.

Parágrafo Único -
O Conselho de Desenvolvimento Municipal será vinculado à Secretaria de Planejamento.

Art. 52
Compete ao Conselho de Desenvolvimento Municipal de Cubatão:

I.
acompanhar a implementação do Plano Diretor Participativo, analisando e 
deliberando sobre questões relativas a sua aplicação,

II.
emitir pareceres sobre proposta de alteração da Lei do Plano Diretor 
Participativo

III.
acompanhar a execução dos programas, planos e projetos de interesse do 
desenvolvimento territorial municipal, inclusive os planos setoriais,

IV.
emitir pareceres sobre projetos de lei de interesse da política territorial de 
desenvolvimento do Município, antes de ser encaminhada à Câmara Municipal,

V.
acompanhar a implementação dos demais instrumentos urbanísticos instituídos ou 
que vierem a se instituir,

VI.
zelar pela integração das políticas setoriais,

VII.
deliberar sobre as omissões e casos não perfeitamente definidos pela legislação 
urbanística municipal,

VIII.
elaborar e aprovar o regimento interno.

Art. 53
O Conselho de Desenvolvimento Municipal de Cubatão / CDM será instalado por Decreto que, além de estabelecer sua composição e a forma de escolha das representações, estabelecerá as responsabilidades da formulação do Regimento Interno e outros instrumentos operacionais necessários.

§ 1º -

A administração municipal terá o prazo de 60 (sessenta dias) para publicar as regras e o prazo de instalação do CDM, prazo este, que não será superior a 60 (sessenta) dias da publicação das referidas regras.

SECÇÃO II – Do Fundo Municipal de Desenvolvimento / FMD

Art. 54
Fica autorizada a criação do  Fundo Municipal de Desenvolvimento de Cubatão / FMD,  que concentrará todas as contas dos fundos municipais de diferentes finalidades, mantendo-se para cada um uma conta própria, administrada individual e separadamente de acordo com as características legais específicas de seu contrato de criação ou da lei que os discipline.
§ 1º  -
Os fundos municipais de finalidade específica e obrigação legal de existência independente serão assim mantidos, fora do FMD, cabendo à administração municipal desenvolver os entendimentos necessários com as demais esferas dos poderes estaduais e municipais para integrarem, ao conceito de fundo único por contas, os recursos que venham ou vierem a ser destinados ao município. 

§ 2º -
O Fundo Municipal de Desenvolvimento de Cubatão deverá substituir os Fundos  a seguir referidos, que passarão a integrá-lo na forma de contas e subcontas específicas:

Fundo Municipal de Assistência Social, criado pela Lei nº 2.364, de 24 de junho de 1996 e suas alterações,

Fundo Pró-Manutenção e Desenvolvimento dos Parques Ecológicos, criado pela Lei nº 3.086, de 15 de maio de 2006 e suas alterações,

Fundo Municipal de Habitação, criado pela Lei nº 1.767, de 14 de abril de 1989 e suas alterações,

Fundo Social de Solidariedade do Município, criado pela Lei nº 1.401, de 21 de outubro de 1983 e suas alterações,

Fundo para o Progresso de Cubatão, criado pela Lei nº 693, de 29 de novembro de 1967 e suas alterações,

§ 3º - A administração municipal terá o prazo de 60 (sessenta dias) para encaminhar Projeto de Lei referente a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento / FMD e o prazo de 30 (trinta) dias para a  instalação do CDM, após a aprovação da Lei, salvo aquela Lei estabeleça de forma diferente.

Art. 55
O Fundo Municipal de Desenvolvimento de Cubatão será formado pelos seguintes recursos:

I.
recursos próprios do Município,

II.
transferências intergovernamentais,

III.
transferências de instituições privadas,

IV.
transferências do exterior,

V.
transferências de pessoa física,

VI.
receitas de outros instrumentos jurídico urbanísticos instituídos ou a instituir,

VII.
rendas provenientes da aplicação financeira de seus recursos próprios,

VIII.
doações,

IX.
outras receitas que lhe sejam destinadas.

Art. 56
O Fundo Municipal de Desenvolvimento de Cubatão será gerido por um Conselho Gestor e instalado por Lei específica, proposta pelo executivo, que além de estabelecer sua composição e a forma de escolha das representações, estabelecerá as responsabilidades da formulação do Regimento Interno e outros instrumentos operacionais necessários.

Parágrafo Único -
A administração municipal terá o prazo de 90 (noventa dias) para encaminhar ao Legislativo a Lei específica que dispõe da regulamentação da estrutura e funcionamento do FMD, na qual deve constar o prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a aprovação da Lei, para a de instalação do Fundo.

SECÇÃO III – DO ESCRITÓRIO DO PLANO DIRETOR / EPD

Art. 57
Fica criado o Escritório do Plano Diretor / EPD, entidade executiva do Sistema Municipal de Planejamento / SMP, com nível de Diretoria, subordinado diretamente à Secretaria de Planejamento.

Parágrafo Único -
O Escritório de Planejamento será assessorado por uma Comissão de Apoio ao Planejamento, de caráter consultivo, formada por 1 (hum) representante de cada unidade administrativa envolvida, indicada pela respectiva área e designada por portaria da Secretaria de Planejamento, funcionando como fórum permanente de opiniões, obtenção de informações e discussão de idéias relativas ao planejamento municipal. 

Art. 58
São atribuições do Escritório do Plano Diretor / EPD:

I. Coordenar e manter atualizado sistema de tecnologia de informações, inclusive o aerofotogramétrico e cadastramento de interesse para o planejamento do Município;

II. Manter um corpo técnico permanente de arquitetos, engenheiros e demais profissionais necessários para implantar as atribuições do Plano Diretor e do Escritório de Planejamento;

III. Propor alterações na legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como nos demais diplomas normativos necessários à consecução dos objetivos, diretrizes e proposições do Plano Diretor;

IV. Coordenar e divulgar as revisões do Plano Diretor;

V. Montar e manter estrutura técnica, material e de recursos humanos, para o Departamento de Planejamento Urbano.

VI.
a formulação de estratégias, das políticas e atualização do Plano Diretor 
Participativo;

VII.
o gerenciamento do Plano Diretor, a formulação e aprovação dos 
programas e os 
projetos para a sua implementação;

VIII.
o monitoramento e controle dos instrumentos urbanísticos e dos programas e 
projetos aprovados;

 

IX.
a coordenação de todos os projetos urbanos, regionais e municipais e 
projetos 
arquitetônicos para a Administração Municipal, bem como a fiscalização da correta 
execução urbanística e arquitetônica desses projetos;

 X.
a exploração de novas alternativas de projeto para o desenvolvimento urbano 
e 
territorial do Município, elaborando os estudos urbanísticos e arquitetônicos 
correspondentes, com as respectivas articulações regionais;

XI.
a articulação com as entidades responsáveis, públicas e privadas, das ações necessárias à consecução dos objetivos, proposições, programas e metas estabelecidas na Política para o Desenvolvimento do Município e no Plano Diretor Participativo. 

Art. 59 
A administração municipal terá o prazo de 60 (sessenta dias) para publicar as regras e o prazo de organização e instalação da organização executiva do Sistema Municipal de Planejamento, prazo este que não será superior a 60 (sessenta) dias da publicação das referidas regras.

SECÇÃO IV – Do Sistema de Informações para o Planejamento / SIP

Art. 60 
Fica criado o Sistema de Informações para o Planejamento / SIP, elemento de articulação das informações municipais de interesse para o planejamento territorial, econômico-financeiro e de políticas públicas, atividades do Planejamento Territorial do Município, cabendo à Secretaria de Planejamento a sua coordenação geral e ao Escritório do Plano Diretor sua implementação.

Parágrafo Único - 
O SIP operará na forma de rede de Secretarias, sem prejuízo da autonomia específica a cada uma das Secretarias, entidades e serviços municipais.

.Art. 61 
O Sistema de Informações para o Planejamento tem por objetivo:

I.
apoiar a implantação do planejamento do desenvolvimento urbano e ambiental de 
Cubatão;

II.
auxiliar no controle e na avaliação da aplicação desta lei e da legislação 
urbanística 
e ambiental;

III.
orientar permanentemente a atualização do Plano Diretor de Cubatão e os 
processos de planejamento e gestão municipal;

 

IV.
propiciar o estabelecimento de iniciativas de democratização da informação junto à  
sociedade. 

 

V.
fornecer informações para o planejamento, o monitoramento, a implementação e 
a avaliação da política territorial de desenvolvimento do Município,

 

VI.
subsidiar a tomada de decisões ao longo do processo de gestão do Plano 
Diretor Participativo,

VII.
conter e manter atualizados dados, informações e indicadores sociais, culturais, 
econômicos, financeiros, patrimoniais, administrativos, físico-territoriais, 
inclusive 
cartográficos, ambientais, imobiliários, mobiliários e outros de relevante interesse 
para o Município e o processo de planejamento,

 

VIII.
estruturar seus bancos de dados de acordo com os Setores de Planejamento 
Ambiental / SPA e Urbano / SPU ou em unidades territoriais menores, se assim for 
o caso.

 IX.
implantar o Cadastro Multifinalitário Geo-referenciado.

Art. 62  
São diretrizes especificas para o Sistema de Informações para o Planejamento: 

 

I.
valorizar a cooperação intermunicipal para o compartilhamento de cadastros e 
informações regionais;

 

II.
promover a qualidade da informação mediante a obtenção de dados consistentes, 
adequação da modelagem do sistema e integração dos sistemas disponíveis;

III.
garantir Incorporação permanente de tecnologias apropriadas e disponíveis para a 
melhoria da produtividade das atividades relativas ao SIP;

 

IV.
manter permanentemente atualizado o mapeamento da cidade e de outras 
informações necessárias à gestão do território municipal;

Art. 63  
A implementação do Sistema de Informações para o Planejamento se dará mediante:

  

I.
a criação de uma base de informação multifinalitária e única do Município, a partir 
da organização de banco de dados alfanuméricos e mapas geo-referenciados, 
integrando informações de natureza imobiliária, mobiliária, tributária, judicial, 
patrimonial, ambiental e outras de interesse para a gestão municipal;

 

II.
a criação de uma unidade administrativa, vinculada ao Escritório do Plano 
Diretor, da Secretaria de Planejamento, para a gestão do Cadastro Multifinalitário 
Geo-referenciado;

 

III.
a definição de dados e informações de natureza estatística que integrarão o 
SIP 
e o Cadastro Multifinaltário Geo-referenciado;

IV.
a criação de banco de dados para cada Secretaria Municipal para sua integração, 
em rede, ao sistema.

 
Art. 64 
Comporão o Sistema de Informações para o Planejamento:

I.
Coordenadoria Executiva,

II.
Rede de Secretarias,

III.
Cadastro Multifinalitário Geo-referenciado,

IV.
Centro de Informações.

Art. 65
A Coordenadoria Executiva do Sistema de Informações para o Planejamento será exercida pelo Escritório do Plano Diretor;

Art. 66
A Rede de Secretarias será composta por todas as unidades da Administração Municipal respeitada as respectivas hierarquias funcionais e coordenada pelo Escritório do Plano Diretor;

Parágrafo Único - 
Se de interesse do SIP, poderão integrar a Rede de Secretarias outras entidades, não governamentais, cuja contribuição ao processo do planejamento municipal seja relevante e que se disponha a integrar o mesmo por meio de contrato de adesão que especificará os direitos e deveres de ambas as partes.

Art. 67
O Cadastro Multifinalitário Geo-referenciado será gerido pelo Escritório do Plano Diretor;

Art. 68
O Centro de Informações terá por finalidade disponibilizar de forma permanente, atualizada, transparente e acessível, para todos os interessados, a situação atual do desenvolvimento municipal, seus planos, projetos e obras, incluindo o estágio de andamento das mesmas,

Parágrafo Único - 
O Centro de Informações, além de um local central e de fácil acesso poderá desenvolver atividades regionalizadas, em instalações de caráter permanente ou temporário;

Art. 69
A administração municipal terá o prazo de 90 (noventa dias) para publicar as regras e o prazo de instalação da organização executiva do Sistema de Informações para o Planejamento / SIP, prazo este que não será superior a 60 (sessenta) dias da publicação das referidas regras.
SECÇÃO V – DOS INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO
Art. 70
São instrumentos da ação participativa da população nas diferentes fases do processo de gestão do planejamento e da execução do Plano Diretor Participativo:

I.
Conferência Municipal de Política Territorial de Desenvolvimento,

II.
assembléias territoriais de política de desenvolvimento municipal,

III.
audiências públicas,

IV.
iniciativa popular de projetos de lei, de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento territorial municipal,

V.
plebiscito e referendo popular.

Art. 71
Os instrumentos acima referidos serão utilizados sempre que necessário ou conveniente, sendo sempre convocados para finalidade específica, caracterizada, na convocação, as condições de sua realização e deliberação. 

TÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 72
A presente Lei altera as disposições legais municipais a seguir enumeradas:

I.
Lei nº 2.512, de 10 de setembro de 1998, Lei do Plano Diretor de 
Desenvolvimento 
Integrado do Município de Cubatão e suas alterações, revogando-a;

II.
Lei nº 2.513, de 10 de setembro de 1998, Lei de Uso, Ocupação e 
Parcelamento do Solo no Município de Cubatão revogando os 
artigos : Art. 1º, 
Parágrafo Único, Anexos 1, 2, 3, 4, 5 e 6; Art. 3º; Art. 4º; Art. 6º, Art. 7º; Art. 8º; 
Art. 
38, Art. 39, Art. 40, Art. 41, Art. 42, Art. 43, Art. 44, Art. 45, Art. 46, Art. 47, Art. 48, 
Art. 49, Art. 50, Art. 51, Art. 53, Art.55, Art. 56, Art. 57, Art. 58, Art. 59, Art. 60, Art. 
61, Art. 62, Art. 63, Art. 64, Art. 65, Art. 68, Art. 87, Art. 88, Art. 89, Art. 126A;

III.
Lei nº 2.513, de 10 de setembro de 1998, Lei de Uso, Ocupação e 
Parcelamento do Solo no Município de Cubatão, com as revisões 
que seguem:

a. O Art. 9º, em seu Parágrafo Único, passa a ter a seguinte redação: “O parcelamento do solo para fins urbanos, que poderá ser realizado mediante loteamento ou desmembramento, somente será permitido na Macrozona de Uso Predominante Urbana / MPU, definida na Lei do Plano Diretor.”,


b.
O Art. 10 passa a ter a seguinte redação: 



“ Por ocasião da realização do parcelamento do solo, em qualquer das suas 

modalidades, o interessado deverá obedecer as restrições relativas às zonas 

de uso, aos padrões urbanísticos e ao sistema viário municipal, definidos na 

Lei do Plano Diretor  e nesta Lei.”,

c.
O Art. 15, no inciso a seguir referido, passa a ter a seguinte redação:


III – loteamentos industriais – terá eliminada a expressão “ZCC”,

e. 
O Art. 15, no seu § 3º, passa a ter a seguinte redação: 


“Os loteamentos industriais obedecem ao disposto no Anexo III – Quadro 
1/1, da Lei do Plano Diretor, quanto aos tipos de indústria permitida para 
cada uma das zonas em que pode se instalar.”,

f.
O Art. 20, no seu “caput”,  passará a ter a seguinte redação:



“As vias de circulação dos loteamentos obedecerão aos padrões constantes 

do Anexo XVIII – Quadro 1/1: Características dos Tipos de Vias segundo a 

hierarquia viária, da Lei do Plano Diretor.”,

g.
O Art. 73, no seu “caput” e no seu Parágrafo Único, terão substituídos a expressão “Anexo 3”,  por “Anexo III – Quadro 1/1, da Lei do Plano Diretor”,

h.
O Art. 76 terá substituída a expressão “Anexo 3”,  por “Anexo III – Quadro 1/1, da Lei do Plano Diretor”,

i.
O Art. 129 terá eliminada a expressão “IP”,

k.
O Art. 130, no seu Parágrafo Único, terá eliminada a expressão “ZCC”,

IV.
Estão revogadas todas as demais disposições em contrário.
Art. 73
As normas da presente Lei serão complementadas por outras, como resultado de elaboração e revisão das atuais ou pela consolidação dos seguintes instrumentos legais de gestão territorial:

I.
As  Leis: do Parcelamento Uso e Ocupação do Solo e do Código de Obras e Edificações do Município de Cubatão, 
que revisarão e consolidarão todos os elementos constantes das Leis Municipais nº 2.513 e nº 2.514, ambas de 10 de setembro de 1998, adequando-os às proposituras aprovadas nesta Lei;

II.
Pelos Instrumentos:

a.
Política Municipal de Desenvolvimento Integrado, Econômico, Social e Ambiental;

b.
Política Municipal de Assistência Social e respectivo Plano de Ação;

c.
Política Municipal de Educação e respectivo Plano de Ação;

d.
Política Municipal de Saúde e respectivo Plano de Ação;

f. 
Política Municipal de Segurança e respectivos Planos de Ação;

g. 
Política Municipal de Defesa Civil e respectivos Planos de Ação Emergência;

h. 
Política Municipal de Esporte e Lazer e respectivo Plano de Ação;

i. 
Política Municipal de Cultura e respectivo Plano de Ação;

j. 
Política Municipal de Turismo e respectivo Plano de Ação;

k. 
Política Municipal de Habitação e respectivo Plano de Ação;

l. 
Plano Municipal de Transporte e Mobilidade Urbana;

m. 
Plano Municipal de Desenvolvimento do Sistema de Áreas Verdes;

l.
Política Municipal de Recursos Hídricos;

m. 
Plano Municipal de Gestão e Saneamento Ambiental;

n. 
Plano de Preservação do Patrimônio Cultural, Artístico, Arquitetônico e 
Paisagístico; 

o. 
Projetos de Lei para cada uma das Zonas Especiais de Interesse Social / 
ZEIS;

p. 
Projetos de Lei para cada uma das Áreas de Interesse Urbanístico /AIU;

q. 
Projetos de Lei para cada uma das Áreas de Interesse de patrimônio / AIP;

r. 
Decreto disciplinando os parâmetros para Incomodidades Geradas pelas 
Atividades;

§ 1º -

A Política de Habitação e respectivo Plano de Ação serão incorporados a esta Lei, no referente ao Título III – Do Ordenamento Territorial, no que a complementar.

§ 2º -

Para efeito da elaboração dos instrumentos acima referidos o Escritório do Plano Diretor pode utilizar-se das Comissões CEPAUS (Comissão Especial Permanente de Análise do Uso do Solo) e CEPACO (Comissão Especial Permanente de Análise do Código de Obras).

Art. 74
As solicitações de certidões, diretrizes e alvarás protocolados anteriormente a entrada em vigor desta Lei, serão apreciados de acordo com a legislação vigente, inclusive quanto aos respectivos prazos de validade.

Art. 75
Fazem parte integrante desta Lei os seguintes Anexos:

I.
ANEXO I – 
MAPA 1/1:
MAPA DE REFERÊNCIA (Fl. 01/12)






Base Cartográfica.

II.
ANEXO II – 
MAPA 1/3: 
MACROZONEAMENTO (Fl. 02/12)






Macrozona de Uso Predominante Ambiental / MPA e 




Macrozona de Uso Predominante Urbano / SPU;

III.
ANEXO II – 
MAPA 2/3: 
MACROZONEAMENTO (Fl. 03/12)






Macrozona de Uso Predominante Ambiental / MPA:






Setores de Planejamento Ambiental / SPA 1, SPA 2, 





SPA 3 e SPA 4;

IV.
ANEXO II – 
MAPA 3/3: 
MACROZONEAMENTO (Fl. 04/12)






Macrozona de Uso Predominante Urbano / MPU:






Setores de Planejamento Urbano / SPU 1, SPU 2 e 





SPU 3;

V.
ANEXO II - 
TEXTO 1/1:
MACROZONEAMENTO






Descrição do Perímetro da Macrozona de Uso 





Predominante Ambiental / MPA e Macrozona de Uso 




Predominante Urbano / MPU, referidos no Anexo I, 





Mapa 
1/1,






Macrozona de Uso Predominante Ambiental / MPA:






Descrição dos Perímetros dos Setores de 






Planejamento / SPA 1, SPA 2, SPA 3 e SPA 4, 





referidos no Anexo II, Mapa 2/3,






Macrozona de Uso Predominante Urbano / MPU:






Descrição dos Perímetros dos Setores de 






Planejamento / SPU 1, SPU 2 e SPU 3, referidos no 





Anexo II, Mapa 3/3.

VI.
ANEXO III – 
QUADRO 1/1:
ZONEAMENTO
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Art. 76
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Cubatão,      de               de              .
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Macrozona de Uso Predominante Urbano / MPU:





Descrição dos Perímetros dos Setores de Planejamento / 



SPU 1, SPU 2 e SPU 3, referidos no Anexo II, Mapa 3/3.

I. Macrozona de Uso Predominante Ambiental – MPA

Começa no encontro do Rio Cubatão com a Via Anchieta, por onde segue no sen​ti​do Noroeste (NW), ​até a al​tu​ra do prolongamen​to da Rua Sofia Elias Zarzur, a qual per​cor​re ​até atin​gir os dutos da TRANSPE​TRO, por onde segue após defletir à esquer​da até o Rio Cubatão, por onde segue após defletir à direita até encontrar a li​nha ima​gi​ná​ria e per​pen​di​cu​lar a es​te re​sul​tan​te do pro​lon​ga​men​to da ​via de ser​vi​ços in​ter​nas ​das ins​ta​la​ções da DTCS, mais dis​tan​te da Via Anchieta, por onde segue após defletir à esquerda até atingir a cota altimétrica 50 metros do Morro do Marzagão, por onde segue após defletir à esquerda até atingir o ponto em que o limite do Parque Estadual da Serra do Mar deixa essa cota altimétrica e segue a linha imaginária ortogonal à Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar a linha imaginária normal à Rodovia Padre Manoel da Nóbrega com início no encontro do Rio Paranhos com o Rio Terreiro, por onde segue após defletir à esquerda (inicialmente pelo referido rio e a seguir pelo seu leito canalizado) até encontrar o muro de divisa do Conjunto Habitacional Governador Mario Covas, por onde segue até encontrar a cota altimétrica 5.00 metros do Morro Piaçaguera, por onde segue até encontrar a Via Anchieta, por onde segue após defletir a direita até encontrar a Interligação Anchieta Imigrantes, por onde segue após defletir à direita até encontrar o prolongamento do canal de drenagem que limita o Bolsão VII, por onde segue após defletir à direita até encontrar o lago artificial do Rio Paranhos, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar a Rodovia dos Imigrantes, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar o limite com o Projeto Nhapium (1ª etapa), por onde segue após defletir à direita até encontrar o Rio Casqueiro, por onde segue após defletir à direita sucessivamente pelos rios Santana e Mãe Maria, por onde segue até encontrar os limites do município de Cubatão com São Vicente, São Bernardo, Santo André e Santos, por onde segue até encontrar a Rodovia Cônego Domênico Rangoni, por onde segue após defletir à direita e segue até encontrar  Parque Estadual da Serra do Mar, por onde segue até o ponto inicial.

Também faz parte da MPA a área que começa no encontro do Rio Piaçaguera com os trilhos da MRS Logística, por onde segue até encontrar o prolongamento da Avenida Dr. Alberto Schweitzer, no município de Santos , por onde segue até encontrar o Rio Casqueiro divisa dos municípios de Cubatão e Santos, divisa esta por onde segue após defletir à esquerda até encontrar o prolongamento da estrada de serviço denominada genericamente Transmangânica, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar o Rio Piaçaguera, por onde segue após defletir à direita até o ponto inicial.

II. Macrozona de Uso Predominante Urbano – MPU

Começa no encontro da di​vi​sa ​dos Municípios de Cubatão e Santos com a Rodovia Cônego Domênico Rangoni, por onde segue ​até o cruzamento ​com o Rio Mogi, por onde segue após defletir à di​rei​ta ​até encontrar as li​nhas de al​ta ten​são da ELETROPAU​LO que cru​zam o Rio Mogi, apro​xi​ma​da​men​te 3.400 m da Rodovia  Cônego Domênico Rangoni, por on​de segue após de​fle​tir à esquerda e se​gue ​por ​uma li​nha ortogo​nal imaginá​ria ​até atin​gir a co​ta al​ti​mé​tri​ca 50 da Serra do Mar, por onde segue após defletir à esquer​da ​até atin​gir o cruzamento das li​nhas de al​ta ten​são da ELE​TRO​PAU​LO pró​xi​mas às instalações da ​UNION CAR​BI​DE, por onde segue após defletir  à esquerda por uma li​nha or​to​go​nal imaginária (as re​fe​ri​das linhas de alta ten​são) ​até atin​gir a co​ta altimétri​ca 100, do li​mi​te es​ta​be​le​ci​do do Parque Estadual da Serra do Mar, no Município de Cubatão, cria​do pe​lo Decreto Estadual nº  10.251 de 30/08/77, in​cor​po​ran​do todas as al​te​ra​ções pos​te​rio​res, inclusi​ve a Lei Estadual nº 8976 de 28/11/94, por onde segue após defle​tir à es​quer​da ​até o cruzamen​to ​com o Rio Cubatão, por onde segue após defletir à direita até encontrar  Via Anchieta, por onde segue após defletir à direita até encontrar , pela qual se​gue no sen​ti​do Noroeste (NO) ​até a al​tu​ra do prolon​ga​mento da  Rua Sofia Elias Zarzur, por onde segue após de​fle​tir à es​quer​da até atin​gir os du​tos da TRANSPETRO, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar o Rio Cubatão, por onde segue após defletir à direita até a li​nha ima​gi​ná​ria re​sul​tan​te do pro​lon​ga​men​to da ​via de ser​vi​ços in​ter​nas ​das ins​ta​la​ções da TRANSPETRO, por onde segue até encontrar a co​ta altimétrica 50 do Morro do Marzagão, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar a linha imaginária normal à Rodovia Padre Manoel da Nóbrega com início no encontro do Rio Paranhos com o Rio Terreiro, por onde segue após defletir à esquerda (inicialmente pelo referido rio e a seguir pelo seu leito canalizado) até encontrar o muro de divisa do Conjunto Habitacional Governador Mario Covas, por onde segue até encontrar a cota altimétrica 5.00 metros do Morro Piaçaguera, por onde segue até encontrar a Via Anchieta, por onde segue após defletir à direita até encontrar a Interligação Anchieta Imigrantes, por onde segue após defletir à direita até encontrar a fralda do atêrro do Bolsões VII, por onde segue após defletir à direita até encontrar o lago artificial do Rio Paranhos, por onde segue após defletir à esquerda até a Rodovia dos Imigrantes, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar a gambôa do Nhapium,  por onde segue após defletir à direita até encontrar o Rio Casqueiro, por onde segue após defletir à esquerda até o prolongamento da Avenida Dr. Alberto Schweitzer (no Município de Santos), por onde segue após defletir à esquerda até o Rio Maria Ribeira, por onde segue após defletir à direita até encontrar os trilhos da MRS Logística, por onde segue após defletir à direita até encontrar o trêvo de acesso à COSIPA, por onde segue após defletir à direita ​até atin​gir  alinha imaginária paralela distante destes 125 metros (nela incluídos os trilhos), por onde segue após defletir à direita até  ponto ​mais pró​xi​mo da es​tra​da de ser​vi​ço inter​na da COSIPA, jun​to ao Rio Piaçaguera, por onde segue após defletir à es​quer​da, mar​gean​do o Morro do Casqueirinho, até encontrar o ca​nal de Piaçaguera, (que dá aces​so aos Portos da COSIPA e UL​TRA​FÉR​TIL), de on​de de​fle​te à es​quer​da, se​guin​do no seu prolongamento ​até atin​gir o li​mi​te ​dos Municípios de Cubatão e Santos, por onde segue após defletir á esquerda até o ponto inicial.

III. Setores de Planejamento Ambiental da Macrozona de Uso Predominante Ambiental – MPA

a. Setor de Planejamento Ambiental 1 – SPA 1 (Parque Estadual da Serra do Mar)
Começa no encontro do Rio Cubatão com a Via Anchieta, por onde segue no sen​ti​do Noroeste (NW), ​até a al​tu​ra do prolongamen​to da Rua Sofia Elias Zarzur, a qual per​cor​re ​até atin​gir os dutos da TRANSPE​TRO, por onde segue após defletir à esquer​da até o Rio Cubatão, por onde segue após defletir à direita até encontrar a li​nha ima​gi​ná​ria e per​pen​di​cu​lar a es​te re​sul​tan​te do pro​lon​ga​men​to da ​via in​ter​na de ser​vi​ços das ins​ta​la​ções da TRANPETRO, mais dis​tan​te da Via Anchieta, por onde segue após defletir à esquerda até atingir a cota altimétrica 50 metros do Morro do Marzagão, por onde segue após defletir à esquerda até atingir o ponto em que o limite do Parque Estadual da Serra do Mar deixa essa cota altimétrica e segue a linha imaginária ortogonal à Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar a linha imaginária normal à Rodovia Padre Manoel da Nóbrega com início no encontro do Rio Paranhos com o Rio Terreiro, segue pela citada rodovia após defletir à direita o Córrego Mãe Maria, por onde segue até encontrar os limites do município de Cubatão com São Vicente, São Bernardo, Santo André e Santos, por onde segue até encontrar a Rodovia Cônego Domênico Rangoni, por onde segue após defletir à direita e segue até encontrar o limite do Parque Estadual da Serra do Mar, por onde segue até o ponto inicial.

b. Setor de Planejamento Ambiental 2 – SPA 2 (Cotia-Pará)
Começa no en​con​tro da Rodovia dos Imigrantes com o Rio Paranhos, por onde segue até encontrar a divisa com o município de São Vicente, por onde segue após defletir à direita até encontrar o Córrego Mãe Maria, por onde segue após defletir à direita até encontrar a Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, por onde segue após defletir à direita até a linha imaginária normal à Rodovia Padre Manoel da Nóbrega com início no encontro do Rio Paranhos com o Rio Terreiro, por onde segue após defletir à esquerda (inicialmente pelo referido rio e a seguir pelo seu leito canalizado) até encontrar o muro de divisa do Conjunto Habitacional Governador Mario Covas, por onde segue até encontrar a cota altimétrica 5.00 metros do Morro Piaçaguera, por onde segue até encontrar a Via Anchieta, por onde segue após defletir a direita até encontrar a Interligação Anchieta Imigrantes, por onde segue após defletir à direita até encontrar o prolongamento do canal de drenagem que limita o Bolsão VII, por onde segue após defletir à direita até encontrar o lago artificial do Rio Paranhos, por onde segue após defletir à esquerda até o ponto inicial.

c. Setor de Planejamento Ambiental 3 – SPA 3 (Nhapium)
Começa no encontro da Rodovia dos Imigrantes com o Rio Paranhos, por onde segue até encontrar o Rio Santana por onde segue após defletir à esquerda até encontrar o prolongamento do canal de drenagem limite do loteamento Ilha Caraguatá, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar a Rodovia dos Imigrantes, por onde segue após defletir à esquerda até o ponto inicial.

d.
Setor de Planejamento Ambiental 4 – SPA 4 (Manguezal)

Começa no encontro do Rio Piaçaguera com os trilhos da MRS Logística, por onde segue até encontrar o prolongamento da Avenida Dr. Alberto Schweitzer, no município de Santos , por onde segue até encontrar o Rio Casqueiro divisa dos municípios de Cubatão e Santos, divisa esta por onde segue após defletir à esquerda até encontrar o prolongamento da estrada de serviço denominada genericamente Transmangânica, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar o Rio Piaçaguera, por onde segue após defletir à direita até o ponto inicial.

IV. Setores de Planejamento Urbano da Macrozona de Uso Predominante Urbano – MPU

a. Setor de Planejamento Urbano 1 – SPU 1 (Centro)

Começa no encontro dos trilhos da MRS Logística com o Rio Cubatão, por onde segue até encontrar a Rodovia Cônego Domênico Rangoni, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar a Avenida Giusfredo Santini, pe​la ​qual segue até en​con​trar o Conjunto Residencial Padre Manoel da Nóbrega, on​de defle​te à direita se​guin​do pe​la di​vi​sa des​te ​com a BA​SAN ​até o lo​tea​men​to da Vila Nova  Gleba B, se​guin​do ​por es​te até en​con​trar a es​tra​da de ser​vi​dão ​que pas​sa ​sob a Via Anchieta on​de de​fle​te à di​rei​ta  e se​gue ​até a Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, onde de​fle​te à esquerda e se​gue ​até en​con​trar o limi​te do Parque Estadual da Serra do Mar no  Município de Cubatão, cria​do pe​lo Decreto Estadual nº. 10.251 de 30/08/77, incorpo​ran​do to​das as al​te​ra​ções posteriores, inclu​si​ve a Lei Estadual nº. 8976 de 28/11/94, de​fle​tin​do à por onde segue após defletir à esquerda até encontrar a linha imaginária normal à Rodovia Padre Manoel da Nóbrega com início no encontro do Rio Paranhos com o Rio Terreiro, por onde segue após defletir à esquerda (inicialmente pelo referido rio e a seguir pelo seu leito canalizado) até encontrar o muro de divisa do Conjunto Habitacional Governador Mario Covas, por onde segue até encontrar a cota altimétrica 5.00 metros do Morro Piaçaguera, por onde segue até encontrar a Via Anchieta, por onde segue após defletir a direita até encontrar a linha imaginária normal à Via Anchieta que passa pelo ponto localizado na al​tu​ra do Km. 9 + 750,00 m dos trilhos da MRS Logística, por onde segue após defletir à esquerda até atingir a Avenida Nove de Abril, por onde segue após defletir à esquerda até o ponto inicial.

b. Setor de Planejamento Urbano 2 – SPU 2 (Casqueiro)
Começa em um pon​to si​tua​do ​nos tri​lhos da ​MRS Logística, na al​tu​ra do Km.9 + 750,00 m, segue no prolongamento linha imaginária normal à Via Anchieta até a Interligação Anchieta Imigrantes, por onde segue após defletir à direita até a fralda do aterro do Bolsão VII, por onde segue após defletir à direita até encontrar o lago artificial do Rio Paranhos, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar a Rodovia dos Imigrantes, por onde segue após defletir à esquerda até a Gambôa do Nhapium, por onde segue após defletir à direita até o Rio Casqueiro, por onde segue após defletir à esquerda até o prolongamento da Avenida Dr. Alberto Schweitzer (no Município de Santos), por onde segue após defletir à esquerda até o Rio Maria Ribeira, por onde segue após defletir à direita até os trilhos da ​MRS Logística, por onde segue após defletir à direita até o ponto inicial.

c. Setor de Planejamento Urbano 3 – SPU 3 (Área Industrial)
Começa no encontro da di​vi​sa ​dos Municípios de Cubatão e Santos com a Rodovia Cônego Domênico Rangoni, por onde segue ​até o cruzamento ​com o Rio Mogi, por onde segue após defletir à di​rei​ta ​até encontrar as li​nhas de al​ta ten​são da ELETROPAU​LO que cru​zam o Rio Mogi, apro​xi​ma​da​men​te 3.400 m da Rodovia  Cônego Domênico Rangoni, por on​de segue após de​fle​tir à esquerda e se​gue ​por ​uma li​nha ortogo​nal imaginá​ria ​até atin​gir a co​ta al​ti​mé​tri​ca 50 da Serra do Mar, por onde segue após defletir à esquer​da ​até atin​gir o cruzamento das li​nhas de al​ta ten​são da ELE​TRO​PAU​LO pró​xi​mas às instalações da ​UNION CAR​BI​DE, por onde segue após defletir  à esquerda por uma li​nha or​to​go​nal imaginária (as re​fe​ri​das linhas de alta ten​são) ​até atin​gir a co​ta altimétri​ca 100, do li​mi​te es​ta​be​le​ci​do do Parque Estadual da Serra do Mar, no Município de Cubatão, cria​do pe​lo Decreto Estadual nº.  10.251 de 30/08/77, in​cor​po​ran​do todas as al​te​ra​ções pos​te​rio​res, inclusi​ve a Lei Estadual nº. 8976 de 28/11/94, por onde segue após defle​tir à es​quer​da ​até o cruzamen​to ​com o Rio Cubatão, por onde segue após defletir à direita até encontrar  Via Anchieta, por onde segue após defletir à direita até encontrar , pela qual se​gue no sen​ti​do Noroeste (NO) ​até a al​tu​ra do prolon​ga​mento da  Rua Sofia Elias Zarzur, por onde segue após de​fle​tir à es​quer​da até atin​gir os du​tos da TRANSPETRO, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar o Rio Cubatão, por onde segue após defletir à direita até a li​nha ima​gi​ná​ria re​sul​tan​te do pro​lon​ga​men​to da ​via de ser​vi​ços in​ter​nas ​das ins​ta​la​ções da TRANSPETRO, por onde segue até encontrar a co​ta altimétrica 50 do Morro do Marzagão, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar a linha imaginária prolongamento da estrada de ligação Rodovia / Vila Nova, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar a Via Anchieta, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar os limites do Conjunto Habitacional Padre Manoel da Nóbrega, por onde segue após defletir à direita até encontrar os trilhos da América Latina Logística – ALL, por onde segue após defletir à esquerda até o Rio Cubatão, por onde segue após defletir à direita até encontrar os trilhos da MRS Logística, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar o trevo de acesso à COSIPA, por onde segue após defletir à direita ​até atin​gir  alinha imaginária paralela distante destes 125 metros (nela incluídos os trilhos), por onde segue após defletir à direita até  ponto ​mais pró​xi​mo da es​tra​da de ser​vi​ço inter​na da COSIPA, jun​to ao Rio Piaçaguera, por onde segue após defletir à es​quer​da, mar​gean​do o Morro do Casqueirinho, até encontrar o ca​nal de Piaçaguera, (que dá aces​so aos Portos da COSIPA e UL​TRA​FÉR​TIL), de on​de de​fle​te à es​quer​da, se​guin​do no seu prolongamento ​até atin​gir o li​mi​te ​dos Municípios de Cubatão e Santos, por onde segue após defletir á esquerda até o ponto inicial.
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ANE​XO III    QUADRO 1.1
Regime Urbanístico das Zonas dos Setores de Planejamento
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	ZR1
	R2-01/ 

R2-02/      C1/S1
	R2-03/ I1 R1/ E1/ E2
	10
	250
	4
	2
	1,5

2 lados
	0,56
	2,24

	ZR2
	C1/ R2-01/ R2-02/ S1
	R2-03/ R3/ I1/ E1/ R1/ E2
	10
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	4
	2
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	4
	2
	1,5
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	0,80
	1,43

	AIU
	C1/S1/E1
	R2-03/ I1/E2/E3/ S2/C2
	10
	250
	-
	2
	-
	0.92
	5.50

	ZEIS
	-
	R1/R2-01 R2-02/ 

R2-03

R3/C1/S1/ A1/A2/I1
	*
	*
	*
	*
	*
	*
	*

	AIP
	-
	R1/R2-01/ R2-03/C1/ S1/I1/E1/

E2/A2-02/


	**
	**
	**
	**
	**
	**
	**

	ZRE
	A1
	A3
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	PQ
	A1
	A2/ A3
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	CCE
	-
	E1/ A2
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	ATMR
	A3
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-


Notas do Anexo III – Quadro 1/1

I.
Em lotes com testadas entre 5,00m e 9,50m, será permitida a construção sobre uma das divisas laterais, obedecidas as demais restrições para o lote, respeitado o coeficiente de aproveitamento = 1,0;

*
serão definidos em projeto específico para cada ZEIS;

**
serão definidos em projeto de fomento e preservação específico para cada AIP, consultados os órgãos de planejamento e de preservação do patrimônio cultural.

II.
Usos sob Controle Especial por Zona de Uso

a. ZR 1              

i.) R1 -
Permitido sem restrições quando obedecidos os recuos estabelecidos no Anexo 3. Sobre os recuos laterais e de fundos será admitida a construção de habitação com no máximo 10% da área do lote, desde que autorizada por escrito pelos proprietários vizinhos confrontantes com a construção,

ii.)
R2-03-
permitido desde que respeitados todos os recuos mínimos obrigatórios acrescidos de H / 10 , sendo o H a distancia entre o piso o pavimento considerado e o do 2o. pavimento, que deve ser aplicado toda a vez que o edifício exceda 4 pavimentos (não considerados para este calculo, pavimentos exclusivos de garagens e ático, respeitados os artigos contidos na seção 4 dos índices urbanísticos),

                     iii.)
I 1   -
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletoras e sub-coletoras,

                    iv.)
E 1   -
permitido apenas quando o seu funcionamento atender aos padrões de emissão de ruídos estabelecidos em lei,

                    v.)
E 2   -
permitido apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras;

b. ZR2    



i.)
R1 -
Permitido sem restrições quando obedecidos os recuos 



estabelecidos no Anexo 3. Sobre os recuos laterais e de fundos será 


admitida a construção de habitação com no máximo 10% da área do 


lote, desde que autorizada por escrito pelos proprietários vizinhos 



confrontantes com a construção,



ii.)
R2-03 -
permitido desde que respeitados todos os recuos 



mínimos obrigatórios acrescidos de H / 10 , sendo o H a distancia 



entre o piso do pavimento considerado e o do 2o. pavimento, que 



deve ser aplicado toda a vez que o edifício exceda 4 pavimentos (não 


considerados para este calculo, pavimentos exclusivos de garagens e 


ático, respeitados os artigos contidos na seção 4 dos índices 



urbanísticos),

iii.)
R 3     -    
permitidos quando respeitarem as determinações da     SEÇÃO V, dos Conjuntos Residenciais, artigos 80 a 86,

iv.)
I1       -    
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras,

                      v.)
E 1   -
permitido apenas quando o seu funcionamento atender aos padrões de emissão de ruídos estabelecidos em lei;


vi.)
E 2   -
permitido apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias 
classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras;

c.
ZR3 -             


i.)
R2-03   -
permitido desde que respeitados todos os recuos 
mínimos obrigatórios acrescidos de H /10 , sendo o H a distancia 
entre o piso do pavimento considerado e o do 2o. pavimento, que 
deve ser aplicado toda a vez que o edifício exceda 4 pavimentos (não 
considerados para este calculo, pavimentos exclusivos de garagens e 
ático, respeitados  os artigos contidos na seção 4 dos índices 
urbanísticos), 

ii.)
R 3  - permitidos quando respeitarem as determinações da SEÇÃO V, dos Conjuntos Residenciais, artigos 80 a 86,

iii.)
I1   - permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores  e sub-coletoras,


iv.)
E 1   -
permitido apenas quando o seu funcionamento atender aos 
padrões de emissão de ruídos estabelecidos em lei,

                      v.)
E 2   -
permitido apenas quando ocuparem lotes lindeiros  às vias classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras;

d. 
ZCC -             

i.) R1 -    
permitidos quando respeitados os recuos mínimos obrigatórios de 1.50m para os lados, 2.00m para os fundos e 4.00m para a frente principal , alem da regra de esquinas e ocuparem lotes lindeiros a vias classificadas como local 1 e 2, nas demais vias, apenas quando utilizarem os fundos ou pavimentos superiores de edifícios destinados aos usos permitidos para a Zona, assegurados acessos independentes de pessoas e veículos,

ii.)
R2-02 - 
permitidos quando respeitados os recuos mínimos            obrigatórios de 1.50m para os lados, 2.00m para os fundos e 4.00m para a frente principal, alem da             regra de esquinas e ocuparem lotes lindeiros as vias classificadas como local 1 e 2, nas demais vias,  apenas quando utilizarem os fundos ou pavimentos superiores de edifícios destinados aos usos permitidos para a Zona, assegurados acessos independentes de pessoas e veículos,

iii.)
R2-03 -
permitidos quando respeitados os recuos mínimos obrigatórios de 1.50m para os lados, 2.00m para os fundos  e  4.00m  para  a  frente  principal acrescidos de H/ 10, sendo o H a distancia entre o piso do pavimento considerado e o do 2o. pavimento, que deve ser aplicado toda a vez
que o edifício exceda 4 pavimentos (não considerados para este calculo, pavimentos exclusivos de garagens e ático), atendidos os artigos contidos na seção 4 dos índices urbanísticos, a regra de esquinas e ocuparem lotes lindeiros as vias classificadas como local 1 e 2. Nas demais vias, apenas quando utilizarem os fundos ou pavimentos superiores de edifícios destinados aos usos permitidos para a Zona, assegurados acessos independentes de pessoas e veículos,

iv.)
I1 -
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores  e sub-coletoras,

v.)
C2 - 
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores  e sub-coletoras e destinados a usos não incômodos quanto ao porte ,

vi.)
S2 - 
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletoras  e sub-coletoras e destinados a usos não incômodos quanto ao porte,

v.)
E 2   -
permitido apenas quando seu funcionamento atender aos padrões de emissão de ruídos estabelecido em lei,

vi.)
E3 -
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras;

e. ZCS  -           



i.)
R1     -        
permitido sem restrições, apenas quando ocupar lotes 


das ZCS2, nos limites da Vila Elizabeth e ZCS 4A, 4C e 4D, quando 


lindeiros às vias classificadas como local 1 e 2 , ou nas demais vias 


das referidas zonas, quando ocuparem os fundos ou pavimentos 



superiores de edifícios destinados aos usos permitidos, assegurados 


acessos  independentes  de  pessoas  e  veículos, e respeitados 



todos os recuos mínimos obrigatórios,

ii.)
R2-02  -    
permitido sem restrições, apenas quando ocupar lotes das ZCS 4A, 4C e 4D, que sejam lindeiros as vias classificadas como local 1 e 2 , ou nas demais vias das referidas zonas, quando utilizarem os fundos ou pavimentos superiores de edifícios destinados aos usos permitidos, assegurados acessos independentes de pessoas e
veículos, e respeitados todos os recuos mínimos obrigatórios,

iii.)
R2-03-    
permitido sem restrições, apenas quando ocupar lotes das ZCS 4A, 4C e 4D, que sejam lindeiros as vias classificadas como local 1 e 2 , ou nas demais vias das referidas zonas, quando utilizarem os fundos ou pavimentos superiores de edifícios destinados aos usos permitidos, assegurados acessos independentes de pessoas e
veículos, e respeitados todos os recuos mínimos obrigatórios, acrescidos de H / 10 , sendo o H a distancia entre o piso do pavimento considerado e o do 2o. pavimento, que deve ser aplicado toda a vez que o edifício exceda 4 pavimentos (não considerados para este calculo, pavimentos exclusivos de garagens e ático, respeitados os artigos contidos na seção 4 dos índices urbanísticos),

iv.)
C2 -
permitidos sem restrições nas ZCS 1, 2, 3, 4B, 6 e 7 nas demais apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores  e sub-coletoras e destinados a usos não incômodos quanto ao porte,

v.)
S2 -
permitidos sem restrições nas ZCS 1, 2, 3, 4B, 6 e 7 nas demais apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras,

vi.)
S3 - 
permitidos sem restrições nas ZCS 1, 3, 6 e 7 e na ZCS2 exceto nos limites da Vila Elizabeth,

                     vii.)
E 1 -
permitido apenas quando o seu funcionamento atender aos padrões de emissão de ruídos estabelecidos em lei,

                     viii.)
E 2 -
permitido apenas quando ocuparem lotes lindeiros  às vias classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras,

ix.)
E3 -
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras,

x.)
I 2 -
permitidos apenas quando ocuparem áreas ou lotes pertencentes a ZCS 1, 2, 6 e 7;

f.
ZI                  

i.)
C1-    
permitidos apenas quando polarizados em loteamentos ou centros de atividades complementares a atividade industrial,

ii.)
S1-    
permitidos apenas quando polarizados em loteamentos ou centros de atividades complementares a atividade industrial,

iii.)
S2-    
permitidos somente na ZI 1 e apenas quando polarizados em loteamentos ou centros de atividades complementares a atividade industrial,

iv.)
S3-    
permitidos sem restrições apenas quando ocuparem áreas ou lotes pertencentes a ZI 1,

                     v.)
E1-    
permitidos apenas quando polarizados em loteamentos ou centros de atividades complementares a atividade industrial

                     vi.)
E2-    
permitidos apenas quando polarizados em loteamentos ou centros de atividades complementares a atividade industrial,

                     vii.)
E3-    
permitidos apenas quando polarizados em loteamentos ou centros de atividades complementares a atividade industrial;

g.
AIU                

R2-03-
permitidos quando respeitados os recuos mínimos obrigatórios de 1.50m para os lados, 2.00m para os fundos  e  4.00m  para  a  frente  principal acrescidos de H/ 10, sendo o H a distancia entre o piso do pavimento considerado e o do 2o. pavimento, que deve ser aplicado toda a vez
que o edifício exceda 4 pavimentos (não considerados para este calculo, pavimentos exclusivos de garagens e ático), atendidos os artigos contidos na seção 4 dos índices urbanísticos, a regra de esquinas e ocuparem lotes lindeiros as vias classificadas como local 1 e 2. Nas demais vias, apenas quando utilizarem os fundos ou pavimentos superiores de edifícios destinados aos usos permitidos para a Zona, assegurados acessos independentes de pessoas e veículos,

ii.)
I1-
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores  e sub-coletoras,

iii.)
C2 - 
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores  e sub-coletoras e destinados a usos não incômodos quanto ao porte,

iv.)
S2 - 
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletoras  e sub-coletoras e destinados a usos não incômodos quanto ao porte,

                      v.)
E 2   -
permitido apenas quando seu funcionamento atender aos padrões de emissão de ruídos estabelecido em lei,

                      vi.)
E3 -
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras ;

h.
ZEIS -          

R1 - permitido quando considerado uso conforme para o tipo de ZEIS definido para o local,

R2-01 -permitido quando considerado uso conforme para o tipo de ZEIS definido para o local,

R2-02 -permitidos quando considerado uso conforme para o tipo de ZEIS definido para o local,

R2-03 -permitidos quando considerado uso conforme para o tipo de ZEIS definido para o local,

I1 -
permitidos apenas quando considerado uso conforme para o tipo de ZEIS definido para o local,

C1 - 
permitidos apenas quando considerado uso conforme para o tipo de ZEIS definido para o local,

S1 - 
permitidos apenas quando considerado uso conforme para o tipo de ZEIS definido para o local,

I1   -
permitido apenas quando considerado uso conforme para o tipo de ZEIS definido para o local,

A1 -
permitidos apenas quando considerado uso conforme para o tipo de ZEIS definido para o local,

A2 -
permitidos apenas quando considerado uso conforme para o tipo de ZEIS definido para o local;

i.
AIP -              

i.)
R1 -    
permitido quando definido como uso conforme em projeto específico de fomento e preservação para o local,

ii.)
R2-02 - permitido quando definido como uso conforme em projeto específico de fomento e preservação para o local,

iii.)
R2-03 - permitido quando definido como uso conforme em projeto específico de fomento e preservação para o local,

iv.)
C1 - 
permitido quando definido como uso conforme em projeto específico de fomento e preservação para o local,

v.)
S1 - 
permitido quando definido como uso conforme em projeto específico de fomento e preservação para o local,

vi.)
I1   -
permitido quando definido como uso conforme em projeto específico de fomento e preservação para o local,

vii.)
E1   -
permitido quando definido como uso conforme em projeto específico de fomento e preservação para o local,

viii.)
E2   -
permitido quando definido como uso conforme em projeto específico de fomento e preservação para o local,

ix.)
A2   -
permitido quando definido como uso conforme em projeto específico de fomento e preservação para o local;

j.
ZRE –

A3 -
permitidos apenas para atender às atividades essenciais ao desenvolvimento estratégico regional;

k.
PQ -    

A2 -
permitidos apenas quando fizer parte de plano de manejo aprovado pelas autoridades ambientais,

A3 -
permitidos apenas para atender às atividades essenciais ao desenvolvimento estratégico regional.

l.
CCE -          

i.)
A2 -
permitido apenas quando fizer parte de plano de manejo aprovado pelas autoridades ambientais,

ii.)
E1 -
permitidos apenas quando para atender a pesquisa, o conhecimento e os desenvolvimentos cultural e ambiental.

ANEXO III - 
TEXTO 1/2:
ZONEAMENTO





Macrozona de Uso Predominante Ambiental / MPA:





Descrição dos Perímetros das Zonas dos Setores de 




Planejamento Ambiental / SPA 1, SPA 2, SPA 3 e SPA 4, 



referidos no Anexo III, Mapas 1/7, 2/7, 3/7 e 4/7.

I.
Setor de Planejamento Ambiental 1 – SPA 1 (Parque Estadual da Serra do 
Mar)


a.
No Parque Estadual da Serra do Mar:

i.)
Zona de Reserva Ecológica – ZRE (Parque Estadual da Serra do Mar)

Compreende to​da a ​área do Parque Estadual da Serra do Mar no Município de Cubatão, cria​do pe​lo Decreto Estadual nº. 10.251 de 30/08/77, in​cor​po​ran​do to​das as al​te​ra​ções pos​te​rio​res, in​clu​si​ve a Lei Estadual nº 8976 de 28/11/94. Incluem-se nesta zona as áreas a seguir descritas: a) Zona Especial de Interesse Social 1 – ZEIS 1; b) Zona Especial de Interesse Social 4 – ZEIS 4; c) Zona Especial de Interesse Social 5 – ZEIS 5; Zona Especial de Interesse Social 6 – ZEIS 6 e Área de Interesse do Patrimônio 1 – AIP 1.

ii.)
Zona Especial de Interesse Social 1 – ZEIS 1 (Água Fria, Pinhal da 
Miranda, Grotão e Cotas 95/100)

Compreende to​da a ​área des​cri​ta no Art. 6º, ​item B, da Lei Estadual nº. 8976 de 28/11/94, ​que a ex​clui do Parque Estadual da Serra do Mar, ex​cluin​do-se as instalações industriais da CIA. SAN​TIS​TA DE PA​PEL, (​que se in​clui na ZI, co​mo ZI-3), com​preen​di​da no perímetro descrito a se​guir: Começa na mar​gem esquerda do Rio Cubatão, no pon​to de in​ter​sec​ção ​com os du​tos da ​DTCS (PETROBRÁS), seguin​do pe​la mesma ​até en​con​trar a  Faixa de Domínio da DER​SA/​VIA ANCHIETA), pis​ta descen​den​te, pe​la ​qual se​gue no sen​ti​do Noroeste (NW), ​até a al​tu​ra do prolongamen​to  da Rua Sofia Elias Zarzur, a qual per​cor​re ​até atin​gir os dutos da DTCS (PE​TRO​BRÁS) e ​daí de​fle​tin​do à esquer​da se​gue ​até o pon​to ini​cial. Compreende as áreas ocupadas pelos Assentamentos de Habitações Subnormais da Água Fria, Pinhal da Miranda, Grotão, Cota 95 e Cota 100. 

iii.)
Zona Especial de Interesse Social 5 – ZEIS 5 (Cota 200)

Compreende as áreas ocupadas pelo Assentamento de Habitações Subnormais da Cota 200. 

iv.)
Zona Especial de Interesse Social 6 – ZEIS 6 (Cota 400)

Compreende as áreas ocupadas pelo Assentamento de Habitações Subnormais da Cota 200.

v.)
Área de Interesse de Patrimônio 1 –AIP 1 (Vila da Light)

Compreende as áreas ocupadas pelas instalações produtoras de energia elétrica e pela Vila Operária da Usina Henri Borden.

vi.)
Área de Interesse de Patrimônio 3 – AIP 3 (Calçada do Lorena / 
Caminho do Mar)

Compreende as áreas ocupadas e respectivos entornos da Calçada do Lorena e do Caminho do Mar.

vii.)
Área de Interesse de Patrimônio 4 –AIP 4 (Vila Pilões)




Compreende as áreas ocupadas e os respectivos entornos do Sítio 



Pilões.

b.
Outras Áreas:

i.)
Zona Especial de Interesse Social 2 – ZEI 2 (Fábrica de Sardinha)




Compreende as áreas ocupadas pelo Assentamento de Habitações 


Subnormais da margem direita do Rio Cubatão no local denominado 


Fábrica de Sardinha.

ii.)
Zona Especial de Interesse Social 3 – ZEI 3 (Queirozes)




Compreende as áreas ocupadas pelo Assentamento de Habitações 


Subnormais da margem da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, pista 


leste/oeste, no local denominado Sítio Queirozes.

iii.)
Zona Especial de Interesse Social 4 – ZEI 4 (Mantiqueira)




Compreende as áreas ocupadas pelo Assentamento de Habitações 


Subnormais da margem da Rodovia Cônego Domênico Rangoni, pista 


leste/oeste, no local denominado Pedreira Mantiqueira.

iv.)
Área de Interesse de Patrimônio 2 –AIP 2 (Vila Ferroviária Piaçaguera)




Compreende as áreas ocupadas pelas instalações ferroviárias e pela 


Vila Operária da antiga Estrada de Ferro Santos Jundiaí, no local 



denominado Piaçaguera.
v.)
Parque1 – PQ 1 (Rio Mogi)




Começa no cru​za​men​to da Rodovia Cônego Domênico Rangoni, pista 


leste/oeste, ​com di​vi​sa dos Municípios de Cubatão e Santos, se​guin​


do pe​la re​fe​ri​da Rodovia ​até en​con​trar o seu cru​za​men​to ​com o Rio 


Mogi, se​guin​do ​por ​sua mar​gem di​rei​ta, sen​ti​do montan​te ​até 



encontrar o cruzamento ​das li​nhas de al​ta ten​são da ELETROPAULO, 


de on​de deflete no sen​ti​do Noroeste (NW), se​guin​do por estas linhas 


até encontrar a cota altimétrica (100) da Serra do Mar, até encontrar a 


Divisa dos Municípios de Cubatão e Santos, de onde defletindo à 



direita segue por esta divisa até o ponto inicial. Inclue-se neste parque 


a área ocupada pela Zona Especial de Interesse Social 4 – ZEIS 4.
vi.)
Parque 2 – PQ 2 (Rio Perequê)




Começa  no cru​za​men​to da li​nha de al​ta ten​são da ELETROPAU​LO, ​


com  a co​ta alti​mé​tri​ca 50 da Serra do Mar, pró​xi​ma às ins​ta​la​ções da 


UNION CAR​BI​DE, seguindo ​por es​ta linha rumo Leste (L) até atingir a 


cota altimétrica 100 da Serra do Mar, onde deflete à esquerda e 



segue por esta cota altimétrica até encontrar a linha imaginária 



ortogonal à linha de alta tensão, que tem origem no cruzamento desta  


com a cota altimétrica 50 da Serra do Mar, onde deflete à esquerda 


seguindo por esta linha até o ponto inicial.

vii.)
Parque 3 – PQ 3 (Morro do Marzagão)




Começa no cru​za​men​to da mar​gem es​quer​da do Rio Cubatão ​com os 


du​tos da DTCS/Petrobrás, se​guin​do ​por es​tes ​até a ​via de serviço 


interno ​das ins​ta​la​ções da DTCS/Petrobrás ​mais dis​tan​tes da Via 



Anchieta, pe​la ​qual se​gue ​até ​que em seu prolon​ga​men​to (nu​ma li​nha 


imaginária) en​con​tre a co​ta al​ti​mé​tri​ca 50 do Morro do Marzagão. Daí


defletindo à es​quer​da per​cor​re até en​con​trar a di​vi​sa do Parque 



Estadual da Serra do Mar (li​mi​te do Sítio Queirozes), estabeleci​do 


pela Lei Estadual nº. 8976 de 28/11/94, on​de de​fle​te à direi​ta 



seguindo por es​ta ​até à mar​gem esquerda do Rio Cubatão e por esta 


o ponto inicial. Inclue-se neste parque a área ocupada pela Zona 



Especial de Interesse Social 3 – ZEIS 3.

viii.)
Parque 4 – PQ 4 (Cussu-Ubutucupê)




Começa no pon​to de en​con​tro da Rodovia ​dos Imigrantes ​com o li​mi​te 


do Parque Estadual da Serra do Mar, es​ta​be​le​ci​do pela Lei Estadual 


nº. 8976 de 28/11/94 na altu​ra da co​ta altimétrica 50, de on​de se​gue 


no sen​ti​do Noroeste (NO), ​até encontrar a co​ta al​ti​mé​tri​ca 100 



(também limi​te do Parque Estadual da Serra do Mar), a ​qual per​cor​re 


​até a di​vi​sa ​dos Municípios de Cubatão e São Vicente, de onde 



defletindo à esquerda segue até a altura da cota altimétrica 50 e 



defletindo novamente à esquerda segue pela mesma até atingir o 



ponto inicial.

II.
Setor de Planejamento Ambiental 2 – SPA 2 (Cotia-Pará)


a.
Parque 5 – P 5 (Cotia-Pará)



Começa no en​con​tro da Rodovia dos Imigrantes com a divisa com o 


município de São Vicente, por onde segue até encontrar o rio Santana, 


defletindo a esquerda e seguindo por ele até encontrar o canal que limita o 

Bolsão 7 por onde segue até encontrar a Interligação Anchieta Imigrantes, 

por onde segue até encontrar a Via Anchieta, por onde segue após defletir a 

esquerda até encontrar a cota altimétrica 5.00 metros do Morro Piaçaguera, 

onde deflete a esquerda e segue até encontrar o muro de divisa do Conjunto 

Habitacional Governador Mario Covas seguindo por este até encontrar o 

canal de drenagem resultado da canalização de parte do Rio Terreiro, segue 

por este até encontrar o Rio Paranhos, defletindo a direita numa normal 


imaginária à Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, onde deflete a esquerda 

seguindo por esta até o ponto inicial. Inclue-se neste parque a área ocupada 

pela Zona Especial de Interesse Social 7 – ZEIS 7.


b.
Zona Especial de Interesse Social 7 – ZEI 7 (Vila Esperança)



Compreende as áreas ocupadas pelo Assentamento de Habitações 


Subnormais da margem dos trilhos da ALL – América Latina Logística, nos 

locais denominados Vila Esperança, Sítio Novo, Ilha Bela, Vila Caíque e 


Morro do Índio.


c.
Zona Residencial 1 – ZR 1 (Vale Verde)



Começa na di​vi​sa ​dos Municípios de Cubatão e São Vicente, no en​con​tro ​

com a Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, se​guin​do ​por esta até encon​trar a 

al​ça de acesso ao Litoral Sul da Rodovia ​dos Imigrantes, a qual per​cor​re ​até 

a al​tu​ra da co​ta altimétri​ca 50. Daí defle​tindo à esquerda segue até 


encontrar a divisa dos Municípios de Cubatão e São Vicente e por esta, até 

o ponto inicial.
III.
Setor de Planejamento Ambiental 3 – SPA 3 (Nhapium)


a.
Área de Interesse Urbanístico 8 – AIU 8 (Nhapium)



Começa em um pon​to si​tua​do na mar​gem esquer​da do  Rio Casqueiro, na 

di​vi​sa do lo​tea​men​to do Projeto São José e ​áreas de propriedades 



par​ti​cu​lares, se​guin​do pe​las di​vi​sas dos lo​tea​men​tos de​no​mi​nados Projeto 

São José, Projeto São Benedito, Projeto São Pedro e Projeto Nhapium 1ª 

Etapa, ​até en​con​trar a Faixa de Domínio da Rodovia dos Imigrantes e de​fle​

tin​do à es​quer​da se​gue pe​lo limite da Faixa de Domínio da refe​ri​da Rodovia, 

​até en​con​trar a margem es​quer​da do Rio Paranhos, onde de​fle​te à es​quer​da 

​até um ponto situado a 950,00 m  de dis​tân​cia or​to​go​nal ao limite da Faixa 

de Domínio da Rodovia dos Imigrantes: neste ponte deflete à esquerda, 


seguindo paralelo ao eixo da referida Rodovia em linha imaginária projetada, 

até encontrar a margem esquerda da gambôa do Nhapium em seu lado 


direito,  seguindo deste ponto até a confluência com a margem esquerda do 

Rio Casqueiro, a qual percorre até o ponto inicial.


b.
Parque 6 – P 6 (Ilha Nhapium)



Começa na con​fluên​cia da gam​bôa, tam​bém de​no​mi​na​da Rio Nhapium, ​com 

a margem es​quer​da do Rio Casqueiro, se​guin​do por es​te ​até a mar​gem es​

quer​da do Rio Santana, ​até en​con​trar o pon​to si​tua​do a 950,00 m na or​to​go​

nal des​de o ei​xo da Rodovia ​dos Imigrantes. Daí defle​te à direi​ta, se​guin​do 

​por ​uma li​nha ima​gi​ná​ria, que se ini​cia nes​te pon​to em ru​mo para​le​lo ao 


men​cio​na​do ei​xo da cita​da Rodovia, até encon​trar a mar​gem direita do Rio 

Nhapium, onde contorna pela margem até o ponto inicial.

IV.
Setor de Planejamento Ambiental 4 – SPA 4 (Manguezal e outras áreas)


a.
Manguezal:



i.)
Parque 7 – P 7 (Manguezal)




Começa no encontro do Rio Capivarí Pequeno com o limite da Zona 


de Transporte Regional – ZTR (paralela e distante 125 metros das 


divisas da Av. Nove de Abril e MRS Logística), segue por este limite 


até encontrar o Rio Maria Ribeira por onde segue até encontrar o 



prolongamento da Avenida Dr. Alberto Schweitzer, no município de 


Santos , por onde segue até encontrar o Rio Casqueiro divisa dos 


municípios de Cubatão e Santos, segue por esta divisa até encontrar 


a fóz do Rio Cascalho, por onde segue após defletir a esquerda 



contornando a Ilha Piaçaguera até encontrar a gambôa que divide a 


referida ilha e faz ligação com o Rio Cubatão por onde segue após 


defletir a esquerda até encontrar o Rio Pariquera por onde segue 



após defletir a esquerda até encontrar o Rio Capivarí Grande, desse 


ponto segue em linha imaginária na direção do eixo de encontro da 


Rua Primeiro de Maio e Avenida Nove de Abril por onde segue até 


encontrar a  gambôa afluente da margem esquerda do Rio Capivarí 


Pequeno por onde segue até encontrar o referido Rio (Capivarí 



Pequeno) por onde segue após defletir a direita até encontrar o ponto 


inicial. Inclue-se neste parque a área destinada à compensação 



ambiental da Vila dos Pescadores.


b.
Outras Áreas:



i.)
Zona de Comércio e Serviços 6 – ZCS 6 (Área Industrial Retro-



Portuária)




Começa no encontro do Rio Piaçaguera com o limite da Zona de 



Transporte Regional – ZTR (paralela e distante 125 metros da divisa 


da MRS Logística, inclusive), segue por este limite até encontrar a 


linha imaginária na direção do eixo da Rua Vereador Benedito Lima 


Gonçalves, segue por esta linha até encontrar a gambôa afluente da 


margem esquerda do Rio Capivarí Pequeno, por onde segue até 



encontrar a linha imaginária na direção do eixo da Rua Santos, por 


onde segue até encontrar a linha imaginária na direção do eixo da 


Rua Primeiro de Maio, por onde segue até o encontro do Rio Capivarí 


Grande com o Rio Pariquera, por onde segue até encontrar o Rio 



Cubatão, por onde segue defletindo a esquerda até os limites do 



Dique do Furadinho, por onde defletindo a direita segue, após 



contornar o Morro da Casqueirinho, até encontrar a estrada de serviço 


denominada genericamente Transmangânica, seguindo por esta até o 


Rio Piaçaguera, onde deflete a direita e segue até o ponto inicial.



ii.)
Zona de Comércio e Serviços 7 – ZCS 7 (Área Portuária)




Começa no encontro do Rio Cascalho com o Rio Casqueiro, divisa 


dos municípios de Cubatão e Santos, segue por este limite até 



encontrar o Largo do Caneú, por onde após defletir a esquerda segue 


até encontrar a foz do Rio Cubatão, onde deflete a esquerda e segue 


até encontrar a gambôa que divide a Ilha Piaçaguera, por onde após 


defletir a esquerda segue até encontrar o Rio Cascalho, por onde 



segue após defletir a esquerda até encontrar o ponto inicial.



iii.)
Área de Transporte Multimodal Regional – ATMR




Começa no encontro da linha imaginária criada com o prolongamento 


da Avenida Dr. Alberto Schweitzer, no município de Santos, com o Rio 


Casqueiro divisa dos municípios de Cubatão e Santos, por onde 



segue até encontrar a linha imaginária paralela e distante 125,00 



metros do prolongamento da acima citada avenida, por onde segue 


após defletir a esquerda até encontrar o Rio Maria Ribeira, por onde 


segue após defletir à direita até encontrar a paralela e distante 125 


metros da divisa da MRS Logística com a Avenida Tancredo Neves, 


por onde segue até encontrar o trevo de Acesso à COSIPA, por onde 


segue após defletir a esquerda até encontrar a divisa da MRS 



Logística, por onde segue até encontrar o prolongamento da Avenida 


Dr. Alberto Schweitzer, por onde segue até o ponto inicial.



iv.)
Centro Cultural e Educativo do Meio Ambiente – CCE




Começa no encontro da linha imaginária paralela e distante 125 



metros da divisa da MRS Logística, limite da Zona de Transporte 



Regional – ZTR, com o prolongamento da Rua Vereador Benedito 


Lima Gonçalves, por onde segue até encontrar a gambôa afluente da 


margem esquerda do Rio Capivarí Pequeno, por onde segue após 


defletir a direita até encontrar o Rio Capivarí Pequeno, por onde após 


defletir a direita segue até encontrar a linha imaginária paralela e 



distante 125 metros da divisa da MRS Logística, por onde após 



defletir a direita segue até o ponto inicial.

ANEXO III - 
TEXTO 2/2:
ZONEAMENTO 





Macrozona de Uso Predominante Urbano / MPU:





Descrição dos Perímetros das Zonas dos Setores de 




Planejamento Urbano / SPU 1, SPU 2 e SPU 3, referidos no 



Anexo III, Mapas 5/7, 6/7 e 7/7.

I.
Setor de Planejamento Urbano 1 – SPU 1 (Centro)

a.
Área de Interesse Urbanístico 1 – AIU 1 (Parque Beira Rio – margem esquerda)



Começa no encontro do pro​longamento da Rua Salgado Filho com o Rio 

Cubatão, onde deflete a esquerda e segue até en​con​trar a Rodovia Cônego 

Domênico Rangoni, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar  

a Avenida Giusfredo Santini, por onde segue após defletir a esquerda até 

encontrar  os tri​lhos da América Latina Logística - ALL, por on​de após de​fle​

tir à es​quer​da até en​con​trar o prolongamento da Rua Bernardo Pinto, por on​

de segue após defle​tir à di​rei​ta até a Avenida Nove de Abril, por onde segue 

após defletir à esquerda até encontrar a Rua Teodoro Fernandes, por onde 

segue após defletir à direita continuando pelas praças Taquaritinga e Santos 

Dumont até encontrar a Rua Salgado Filho, por onde segue após defletir a 

esquerda até o ponto inicial.

b.
Área de Interesse Urbanístico 2 –AIU 2 (Centro)


Começa no encontro dos tri​lhos da América Latina Logística – ALL com o prolongamento da Rua Bernardo Pinto, por on​de segue até a Avenida Nove de Abril, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar a Rua Teodoro Fernandes, por onde segue após defletir à direita continuando pela praça Taquaritinga até encontrar a Rua Marechal Carmona, por onde segue após defletir à direita até encontrar a Avenida Joaquim Miguel Couto, por onde segue após defletir à direta até encontrar os tri​lhos da América Latina Logística – ALL, por onde segue após defletir à direita até o ponto inicial.


c.
Área de Interesse Urbanístico 3 – AIU 3 (Centro – Vila Nova)


Começa no encontro do pro​longamento da Rua Rio de Janeiro com a Rua 

Primeiro de Maio, por onde segue até encontrar a Rua Dom Idílio José 


Soares, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a Rua Monte 

Castelo, por onde segue até encontrar a Rua Rio de Janeiro, por onde segue 

após defletir a esquerda até o ponto inicial. Também faz parte da AIU 3, o 

trecho da Avenida Nações Unidas compreendido entre a Avenida Nove de 

Abril e Rua Rio de Janeiro.

c.
Zona de Comércio Central – ZCC (Centro)



Começa no encontro da Avenida Joaquim Miguel Couto com os trilhos da 

América Latina Logística – ALL, por onde segue até encontrar a Avenida 

Henry Borden, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a 


Avenida Nove de Abril, por onde segue até encontrar os limites do Parque 

Anilinas, por onde segue após defletir a direita até encontrar a Rua 


Bernardino de Pinho Gomes, por onde segue após defletir a esquerda até 

encontrar a Rua Santos, por onde segue após defletir a esquerda até 


encontrar a Avenida Joaquim Miguel Couto, por onde segue após defletir a 

esquerda até o ponto inicial.

d.
Zona Residencial 3.1  – ZR 3.1 (Vila Nova) Área de Interesse Urbanístico 3 – AIU 3 (Centro – Vila Nova)



Começa no encontro da Avenida Nove de Abril com os trilhos da América 

Latina Logística – ALL, por onde segue até encontrar a Avenida Henry 


Borden, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a Avenida 

Nove de Abril, por onde segue até encontrar os limites do Parque Anilinas, 

por onde segue após defletir a direita até encontrar a Rua Bernardino de 

Pinho Gomes, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a Rua 

Santos, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a Avenida 

Joaquim Miguel Couto, por onde segue após defletir a esquerda até o ponto 

inicial.

e.
Zona Residencial 2.1 – ZR 2.1 (Beira Rio)



Começa no encontro dos trilhos da MRS Logística com o Rio Cubatão, por 

onde segue até encontrar o prolongamento da Rua Salgado Filho, por onde 

segue após defletir a esquerda até encontrar a Praça Santos Dumont, por 

onde segue após de​fle​tir à di​rei​ta até a intersecção ​com a Rua Ma​re​chal 

Carmona, a ​qual per​cor​re ​até encon​trar a Rua Santos, por onde segue até 

que seu prolongamento encontre os trilhos da MRS Logística, por onde 


segue após defletir a esquerda até o ponto inicial. As áreas marginais ao Rio 

Cubatão e aos trilhos da MRS Logística destinam-se ao sistema de Avenidas 

Parques.
f.
Zona Residencial 2.2 – ZR 2.2 (Vila Natal)



Começa no encontro da Via Anchieta com a cota altimétrica 5.00 metros do 

Morro Piaçaguera, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar o 

muro de divisa do Conjunto Habitacional Governador Mario Covas, por onde 

segue até encontrar o canal de drenagem resultado da canalização de parte 

do Rio Terreiro, segue por este até encontrar o Rio Paranhos, defletindo a 

direita numa linha imaginária normal à Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, 

por onde segue após defletir a direita até encontrar a Via Anchieta, por onde 

segue após defletir a direita até o ponto inicial.
g.
Zona Residencial 2.3 – ZR 2.3 (Costa Muniz)



Começa no encontro da Via Anchieta com os trilhos da América Latina 


Logística – ALL, por onde segue até encontrar o prolongamento linha 


imaginária normal à Rodovia Padre Manoel da Nóbrega com origem no 


encontro da canalização de parte do Rio Terreiro com o Rio Paranhos, por 

onde segue após defletir a direita até encontrar a Rodovia Padre Manoel da 

Nóbrega, por onde segue após defletir a direita até encontrar a estrada de 

ligação Rodovia / Vila Nova, por onde segue após defletir a direita até 


encontrar a Via Anchieta, por onde segue após defletir a direita até o ponto 

inicial. 

h.
Zona Residencial 2.4 – ZR 2.4 (Vila São José)



Começa em um pon​to si​tua​do ​nos tri​lhos da ​MRS Logística, na al​tu​ra do Km. 

9 + 750,00 m, segue no prolongamento linha imaginária normal à Via 


Anchieta até encontrá-la, por onde segue após defletir a direita até encontrar 

a via de acesso Vila Nova / Via Anchieta, por onde segue após defletir a 


direita até encontrar a Avenida Cruzeiro do Sul, por onde segue após defletir 

a direita até encontrar os trilhos da MRS Logística, por onde segue após 


defletir a direita até encontrar o ponto inicial

I.
Via Parque 1 – VP1 (Rio Cubatão)



Compreende as áreas marginais ao Rio Cubatão e aos trilhos da MRS 


Logística.
II.
Setor de Planejamento Urbano 2 – SPU 2 (Casqueiro)

a.
Zona Residencial 2.5 – ZR 2.5 (Ilha Caraguatá)


Começa no encontro do Rio Casqueiro com Rodovia dos Imigrantes, por 

onde segue até encontrar o canal de drenagem do loteamento Jardim 


Caraguatá, por onde segue após defletir a esquerda, contornando os 


Projetos Habitacionais Nhapium, São Pedro, São Benedito e São José, até 

encontrar o Rio Casqueiro, por onde segue após defletir a esquerda até o 

ponto inicial.

b.
Zona Residencial 3.2 – ZR 3.2 (Casqueiro / Bandeirantes)


Começa no encontro da Rua Portugal com a Avenida Joaquim Jorge Peralta, 

por onde segue até encontrar a Rua Espanha, por onde segue após defletir 

a direita até os limites do Conjunto Habitacional São Judas Tadeu, por onde 

segue defletindo a esquerda até encontrar a Rua Benedito Moreira Cesar, 

por onde segue defletindo a esquerda até encontrar a Rua Vereador 


Francisco Inácio Júnior, por onde segue após defletir a esquerda 



acompanhando os limites da Escola Técnica Federal até encontrar a 


Avenida Joaquim Jorge Peralta, por onde segue após defletir a direita até 

encontrar o Rio Casqueiro, por onde segue após defletir a esquerda até 


atingir​ o pon​to de encon​tro ​com uma li​nha ima​gi​ná​ria re​sul​tan​te do 


prolongamen​to do li​mi​te (​mais pró​xi​mo à di​vi​sa ​dos Municípios de Cubatão e 

Santos), do parcelamen​to de lo​tes co​mer​ciais exis​ten​tes, por onde segue 

após defletir a esquerda até encontrar o prolongamento da Rua Portugal, por 

onde segue após defletir a esquerda até encontrar o limite do loteamento 

Vila Bandeirantes, por onde segue após defletir a direita até encontrar a Rua 

Maria do Carmo, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a 

Rua Brasília, por onde segue após defletir a direita até encontrar a Tua 


Estados Unidos, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a 

Avenida das Américas, por onde segue após defletir a esquerda até 


encontrar a Rua Portugal, por onde segue após defletir a direita até o ponto 

inicial. 

c.
Zona Residencial 3.3 – ZR 3.3 (Bolsões)


Começa no encontro da linha imaginária distante 280 metros do eixo da 


Interligação Anchieta Imigrantes com a fralda dos aterros dos Bolsões VII, 

VIII e IX, por onde segue contornando o lago artificial do Rio Paranhos até 

encontrar a linha imaginária distante 280 metros do eixo da Rodovia dos 


Imigrantes, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a linha 

imaginária distante 280 metros do eixo da Interligação Anchieta Imigrantes, 

por onde após defletir a esquerda até o ponto inicial.
Incluem-se nesta 


descrição as áreas destinadas ao Parque 11 – P 11, e da Via Parque 4 – VP 

4.

d.
Zona Residencial 3.4 – ZR 3.4 (Parque São Luiz)



Começa no encontro da Rua Comendador Francisco Bernardo com a linha 

imaginária distante 280 metros do eixo da Interligação Anchieta Imigrantes, 

por onde segue até encontrar os limites do Parque São Luiz, por onde segue 

após defletir a esquerda até encontrar a Rua João Martins Sobrinho, por 


onde segue após defletir a esquerda até encontrar a Rua Comendador 


Francisco Bernardo, por onde segue após defletir a esquerda até o ponto 

inicial.

e.
Área de Interesse Urbanístico 4 –AIU 4 (Centro Casqueiro)


Começa no encontro da Avenida Joaquim Jorge Peralta com a Rua Portugal, 

por onde segue até encontrar a Avenida das Américas, por onde segue após 

defletir a esquerda até encontrar a Rua Estados Unidos, por onde segue 

após defletir a esquerda até encontrar a Avenida Joaquim Jorge Peralta, por 

onde segue após defletir a esquerda até o ponto inicial.

f.
Área de Interesse Urbanístico 5 –AIU 5 (Ilha Tatu)
Começa no encontro da Avenida Joaquim Jorge Peralta com a Estrada Municipal Metalúrgico Ricardo Reis, por onde segue até encontrar a Rodovia dos Imigrantes, por onde segue após defletir a direita até encontrar a linha imaginária prolongamento da divisa do loteamento Ilha Caraguatá , por onde segue após defletir a direita até encontrar com a linha imaginária distante 280 metros do eixo da Rodovia dos Imigrantes, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a linha imaginária distante 280 metros do eixo da Interligação Anchieta Imigrantes, por onde segue após defletir a direita até encontrar o limite do Parque São Luiz, por onde segue após defletir a direita até encontrar o prolongamento da Rua João Martins Sobrinho, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a Avenida Comendador Francisco Bernardo, por onde segue após defletir a direita até encontrar o limite do Conjunto Habitacional São Judas Tadeu, por onde segue defletindo a direita até encontrar a Rua Benedito Moreira César, por onde segue defletindo a esquerda até encontrar a Rua Vereador Francisco Inácio Júnior, por onde segue após defletir a esquerda acompanhando os limites da Escola Técnica Federal até encontrar a Avenida Joaquim Jorge Peralta, por onde segue após defletir a direita até o ponto inicial.

g.
Área de Interesse Urbanístico 6 –AIU 6 (Vila dos Pescadores / Pelicas)

Começa em um pon​to si​tua​do ​nos tri​lhos da ​MRS Logística, na al​tu​ra do Km 9 + 750,00 m, segue no prolongamento linha imaginária normal à Via Anchieta até encontrá-la, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar o Rio Casqueiro, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a linha imaginária criada com o prolongamento da Avenida Dr. Alberto Schweitzer (Santos), por onde segue após defletir a direita até encontrar os tri​lhos da ​MRS Logística, por onde segue após defletir a direita até encontrar o ponto inicial.

h.
Área de Interesse Urbanístico 7 –AIU 7 (Centro - Bolsões)

Começa no encontro do eixo da Interligação Anchieta Imigrantes com a linha imaginária prolongamento da Avenida Deputado Emílio Justo, por onde segue até encontrar a Avenida Senador Amaral Furlan, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a Avenida Esmeraldo Tarquínio, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a Interligação Anchieta Imigrantes, por onde segue após defletir a esquerda até o ponto inicial.

i.
Parque 9 – P 9 (Ilha Tatu)
Começa no encontro da Avenida Joaquim Jorge Peralta ​com a Estrada Municipal Metalúrgico Ricardo Reis, por onde segue ​até en​con​trar Rodovia ​dos Imigrantes, po0r onde segue após defletir a a esquerda até encontrar o Rio Casqueiro, por onde segue após defletir até encontrar o prolongamento imaginário da Avenida Joaquim Jorge Peralta, por onde segue após defletir a esquerda até o ponto inicial.

j.
Parque 10 – P 10 (Casqueiro)

Começa  no encontro do pro​lon​ga​men​to do li​mi​te do par​ce​la​men​to de lo​tes co​mer​ciais exis​ten​tes com a Via Anchieta, por onde se​gue ​até encontrar o Rio Casqueiro, por on​de segue após de​fle​tir à di​rei​ta ​até en​con​trar a li​nha imagi​ná​ria re​sul​tan​te do pro​lon​ga​men​to do li​mi​te (mais próximo à Divisa dos Municípios de Cubatão e Santos) do parcelamento de lotes comerciais existentes, por onde segue após defletir à direita até o ponto inicial.

k.
Parque 11 – P 11 (Bolsões)

Compreende as áreas de proteção ambiental resultantes da proteção das margens do lago artificial do Rio Paranhos e canais de drenagem dos Bolsões.

l.
Zona de Comércio e Serviços 4A – ZCS 4A (Casqueiro/Bandeirantes)
Começa no encontro da linha imaginária limite do loteamento Vila Bandeirantes com a Via Anchieta, por onde segue até encontrar o prolongamento da Avenida Joaquim Jorge Peralta, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a Rua Nossa Senhora de Fátima, por onde segue após defletir a esquerda, até encontrar o prolongamento do limite do loteamento Vila Bandeirantes, por onde segue após defletir a esquerda até o ponto inicial.

m.
Zona de Comércio e Serviços 4B – ZCS 4B (Casqueiro/SESI)

Começa no encontro da Interligação Anchieta Imigrantes ​com o prolongamento da Avenida Comendador Francisco Bernardo, por onde ​até encontrar  a Avenida Joaquim Jorge Peralta, por on​de segue após defle​tir à es​quer​da até encon​trar a Via Anchieta, por onde segue após de​fle​tir à es​quer​da até en​con​trar a Interligação Anchieta Imigrantes, por onde segue após defletir a esquerda até o pon​to inicial.

n.
Zona de Comércio e Serviços 4C – ZCS 4C (Casqueiro/Interligação)


Começa no encontro do prolongamento da Avenida Comendador Francisco Bernardo ​com a Interligação Anchieta Imigrantes, por onde se​gue ​até en​con​trar a Rodovia dos Imigrantes, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a linha imaginária prolongamento da divisa do loteamento Ilha Caraguatá, por onde segue após defletir a direita até encontrar com a linha imaginária distante 280 metros do eixo da Rodovia dos Imigrantes, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a linha imaginária distante 280 metros do eixo da Interligação Anchieta Imigrantes, por onde segue após defletir a direita até encontrar a Avenida Comendador Francisco Bernardo, por onde segue após defletir a esquerda até o ponto inicial.
o.
Zona de Comércio e Serviços 4D – ZCS 4D (Bolsões/Interligação)


Começa no encontro da fralda do aterro do Bolsões IX com a Rodovia dos Imigrantes, por onde segue até encontrar a Interligação Anchieta Imigrantes, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar o limite da fralda de aterro do Bolsão VII, por onde segue após defletir a direita até encontrar a linha imaginária distante 280 metros do eixo da Interligação Anchieta Imigrantes, por onde segue após defletir a esquerda até encontrar a linha imaginária distante 280 metros do eixo da Rodovia dos Imigrantes, por onde segue após defletir a direita até encontrar a fralda do aterro do Bolsão IX, por onde segue após defletir a esquerda até o ponto inicial.

p.
Zona de Comércio e Serviços 4E – ZCS 4E (Bandeirantes/Anchieta)

Começa no en​con​tro da linha imaginária limite do loteamento Vila Bandeirantes com a Rua Portugal, por onde segue até encontrar o limite do parcelamento de  lotes comerciais existente, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar a Via Anchieta, por onde segue após defletir à esquerda até encontrar o prolongamento da linha imaginária limite do loteamento Vila Bandeirantes, por onde segue após defletir à esquerda e por onde segue até o ponto inicial.

q.
Via Parque 2 – VP2 (Beira Mar)

Compreende as áreas marginais ao Rio Casqueiro junto aos loteamentos Jardim Casqueiro, Vila Bandeirantes e Vila Ponte Nova.
r.
Via Parque 3 – VP3 (Ilha Caraguatá)

Compreende as áreas marginais ao Rio Casqueiro junto ao loteamentos Ilha Caraguatá.

s.
Via Parque 4 – VP4 (Bolsões)


Compreende as áreas marginais ao lago artificial do Rio Paranhos junto aos Bolsões VII, VIII e IX. Excluem-se desta,  as área de proteção ambiental.

III.
Setor de Planejamento Urbano 3 – SPU 3 (Área Industrial)
a.
Zona de Comércio e Serviços 1 – ZCS 1 (Perequê)

Começa no pon​to si​tua​do na al​tu​ra do Km. 16 + 440,00 m ​dos tri​lhos da MRS Logística, por onde se​gue ​até encon​trar o Rio Cubatão, por on​de segue após defle​tir à di​rei​ta até encontrar o Rio Perequê, por onde segue após defletir a direita ​até en​con​trar os trilhos da América Latina Logística - ALL, por on​de segue após de​fle​tir à di​rei​ta e se​gue pelos mes​mos ​por ​uma distância aproximada​men​te 960,00 m on​de de​fle​te à esquerda, ​com an​gu​lo de 90° e se​gue por ​uma li​nha imaginá​ria ​até a al​tu​ra da cota altimétrica 50 do Morro ​dos Areais, defle​tin​do nes​te pon​to à di​rei​ta e seguindo por es​ta co​ta ​até en​con​trar a linha imaginá​ria or​to​go​nal aos tri​lhos da América Latina Logística - ALL situada na al​tu​ra do Km. 16 + 440,00 m, por onde segue até o ponto inicial. 

b.
Zona de Comércio e Serviços 2 – ZCS 2 (Cafezal)

Começa no  en​con​tro do Rio Perequê ​com o Rio Cubatão, por onde se​gue até a Avenida 9 de Abril, por onde segue após de​fle​tir à direi​ta ​até encontrar a Rodovia Cônego Domênico Rangoni, por onde segue após defletir à es​quer​da até encontrar ​o Rio Cubatão, por on​de segue após de​fle​tir à di​rei​ta per​cor​rendo u​ma dis​tân​cia aproximadamen​te de 230,00 m, ​até en​con​trar a cer​ca de pro​prie​da​de da PETROBRÁS, ​que mar​geia o ​rio, ​por onde segue até encontrar o pon​to  2E,  coor​de​na​das N =   220,00   e  E  = 2.197,000, Azimute 192°23’11”, do le​van​ta​men​to to​po​grá​fi​co da UASF e ET​DI  (​-RPBC), onde de​fle​te à di​rei​ta nu​ma  dis​tân​cia de 72,19 m , da área até en​con​trar o pon​to 2D, coor​de​na​das  N = 291,056 e E = 2.212,605, Azimute 103°15’53”, do levantamen​to on​de de​fle​te à esquer​da nu​ma dis​tân​cia de 180,624 m até en​con​trar o pon​to 2C, coor​de​na​das N = 332,500 e E = 2.036.800, Azimute 180°00’00”, do levanta​men​to on​de de​fle​te à dis​tân​cia de 169,796 m, ​até en​con​trar o pon​to 2A, coor​de​na​das N = 600,00 e 2.158,894, Azimute 180°00’00”, pró​xi​mo ao cam​po de trei​na​men​to, no ​qual per​cor​re em li​nha re​ta ​até en​con​trar o cruzamen​to da ra​mal fer​ro​viá​rio ​que ser​ve a fá​bri​ca de asfalto da PE​TRO​BRÁS, pe​lo ​qual se​gue defletin​do à di​reita até encontrar o Rio Perequê, e por este até o ponto inicial. 

c.
Zona de Comércio e Serviços 3 – ZCS 3 (BASAN / Curtume)

Começa no en​con​tro do Rio Cubatão com a Rodovia Cônego Domênico Rangoni, seguin​do ​por es​ta ​até o en​con​tro ​com a Avenida Giusfredo Santini, pe​la ​qual segue até en​con​trar o Conjunto Residencial Padre Manoel da Nóbrega, on​de defle​te à direita se​guin​do pe​la di​vi​sa des​te ​com a BA​SAN ​até o lo​tea​men​to da Vila Nova  Gleba B, se​guin​do ​por es​te até en​con​trar a es​tra​da de ser​vi​dão ​que pas​sa ​sob a Via Anchieta on​de de​fle​te à di​rei​ta  e se​gue ​até a Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, onde de​fle​te à esquerda e se​gue ​até en​con​trar o limi​te do Parque Estadual da Serra do Mar no  Município de Cubatão, cria​do pe​lo Decreto Estadual nº. 10.251 de 30/08/77, incorpo​ran​do to​das as al​te​ra​ções posteriores, inclu​si​ve a Lei Estadual nº. 8976 de 28/11/94, de​fle​tin​do à di​rei​ta e se​guin​do ​por es​te ​até a co​ta altimétrica 50 do Morro do Marzagão, a ​qual per​cor​re ​até a li​nha ima​gi​ná​ria e per​pen​di​cu​lar a es​ta re​sul​tan​te do pro​lon​ga​men​to da ​via de ser​vi​ços in​ter​nas ​das ins​ta​la​ções da DTCS, mais dis​tan​te da Via Anchieta, pe​la ​qual se​gue ​até encontrar as li​nhas de du​tos ​que so​bem a Serra do Mar, as ​quais per​cor​re ​até alcan​çar o Rio Cubatão por on​de segue, à ju​san​te, ​até o pon​to em ​que, encontran​do a cota altimétri​ca 10 do Morro ​dos Jesuítas, no ​seu pon​to mais pró​xi​mo à mar​gem des​se rio, per​cor​re a ci​ta​da co​ta ​até encon​trar as li​nhas de du​tos da BA​SAN, defle​tin​do à esquer​da, se​gue ​até o Rio Cubatão, e ​por es​te até o ponto inicial. Faz parte desta Zona a Área de Preempção 2 – PA 2 que compreende os limites da Pedreira Diplomata.

d.
Zona de Comércio e Serviços 5 – ZCS 5 (Areais)

Começa na al​tu​ra do Km. 16 + 440,00 m da ​​​MRS Logística (li​nha tron​co Santos Piaçaguera), por on​de se​gue, ​por uma linha imaginária e ortogonal aos trilhos, até a altura da cota altimétrica 50 do Morro dos Areais, onde deflete à direita e segue por essa cota altimétrica até encontrar a linha imaginária ortogonal aos trilhos da ​​MRS Logística, na altura do Km. 15 + 300,00 m, pela qual segue até atingir os trilhos, os quais percorre, após defletir à esquerda, até o ponto inicial.

e.
Zona Industrial 1 – ZI 1 (Pólo Industrial)

Começa no encontro da di​vi​sa ​dos Municípios de Cubatão e Santos com a Rodovia Cônego Domênico Rangoni, por onde segue ​até o cruzamento ​com o Rio Mogi, por onde segue após defletir à di​rei​ta ​até encontrar as li​nhas de al​ta ten​são da ELETROPAU​LO que cru​zam o Rio Mogi, apro​xi​ma​da​men​te 3.400 m da Rodovia  Cônego Domênico Rangoni, por on​de segue após de​fle​tir à esquerda e se​gue ​por ​uma li​nha ortogo​nal imaginá​ria ​até atin​gir a co​ta al​ti​mé​tri​ca 50 da Serra do Mar, por onde segue após defletir à esquer​da ​até atin​gir o cruzamento das li​nhas de al​ta ten​são da ELE​TRO​PAU​LO pró​xi​mas às instalações da ​UNION CAR​BI​DE, por onde segue após defletir  à esquerda por uma li​nha or​to​go​nal ima​gi​ná​ria (as re​fe​ri​das linhas de alta ten​são) ​até atin​gir a co​ta altimétri​ca 100, do li​mi​te es​ta​be​le​ci​do do Parque Estadual da Serra do Mar, no Município de Cubatão, cria​do pe​lo Decreto Estadual nº  10.251 de 30/08/77, in​cor​po​ran​do todas as al​te​ra​ções pos​te​rio​res, inclusi​ve a Lei Estadual nº. 8976 de 28/11/94, por onde segue após defle​tir à es​quer​da ​até o cruzamen​to ​o Rio Cubatão, por onde segue após de​fle​tir à es​quer​da ​até o pon​to em ​que a co​ta al​ti​mé​tri​ca 10 do Morro dos Jesuítas, atin​ge o seu pon​to ​mais pró​xi​mo ao Rio Cubatão, pon​to em que cru​za o Rio no sen​ti​do or​to​go​nal, ​por onde segue até atin​gir a cota 10, por onde segue até atin​gir os du​tos da BA​SAN, onde deflete à esquerda e atra​vés da projeção de ​uma linha or​to​go​nal ima​gi​ná​ria ​até a barragem de captação de ​água da  PETRO​BRÁS no Rio Cubatão, por onde segue até encontrar o pon​to 2E, coordenadas N = 220,00 e E = 2.197,00, Azimute 192°23’11”, do levanta​men​to to​po​grá​fi​co da ​área ​UASF e ED​TI (​RPBC), on​de de​fle​te à di​rei​ta numa dis​tân​cia de 72,19 m ​até en​con​trar o pon​to 2D, coorde​na​das  N = 291.056 e E = 2.212,605, Azimute 103°15’53” do levantamento topo​grá​fi​co, on​de de​fle​te à esquerda nu​ma dis​tân​cia de 169,796 m ​até en​con​trar o pon​to 2A, coorde​na​das N  =  600.000  e E = 2.158,894, Azimute de 180°00’00”, pró​xi​mo ao cam​po de treinamento, no ​qual per​cor​re em li​nha re​ta até atin​gir o Rio Perequê, por onde segue após defletir à es​quer​da ​até o cru​za​men​to do Ramal Ferroviário da América Latina Logística - ALL, por onde segue após defletir à direi​ta por ​uma distância de aproxima​da​men​te  960,00 m,  por on​de  segue após defletir à  esquer​da por ​uma li​nha ima​gi​ná​ria normal  aos trilhos ​até a al​tu​ra da cota al​ti​mé​tri​ca 50 metros do Morro ​dos Areais, por onde segue após defletir à es​quer​da até a pro​je​ção de uma li​nha orto​go​nal imaginá​ria ​até atin​gir o Km. 16.440 m dos trilhos da América Latina Logística - ALL ( Linha Tronco Santos/Piaçaguera), por onde segue  após de​fle​tir à es​querda até o en​con​trar o trevo de acesso à COSIPA, por onde segue após defletir à direita ​até atin​gir  alinha imaginária paralela distante destes 125 metros (nela incluídos os trilhos), por onde segue após defletir à direita até  ponto ​mais pró​xi​mo da es​tra​da de ser​vi​ço inter​na da COSIPA, jun​to ao Rio Mogi, por onde segue após defletir à es​quer​da seguin​do ​por es​ta estrada, mar​gean​do o Morro do Casqueirinho, até encon​trar o ca​nal de Piaçaguera, (que dá aces​so aos Portos da COSIPA e UL​TRA​FÉR​TIL), de on​de de​fle​te à es​quer​da, se​guin​do no seu prolongamento ​até atin​gir o li​mi​te ​dos Municípios de Cubatão e Santos, por onde segue até o ponto inicial. Faz patê desta Zona a Área de Preempção 1 – PA 1 que compreende o loteamento Jardim são Marcos. Faz


parte desta Zona a Área de Preempção 1 – PA 1 que compreende o loteamento Jardim São Marcos.

f.
Zona Industrial 2 – ZI 2 (Estireno)

Começa no en​con​tro do Rio Cubatão ​com a Rodovia Cônego Domênico Rangoni, pe​la ​qual se​gue ​até o cru​za​men​to ​com a Avenida 9 de Abril, onde deflete à direita, seguindo pela mesma até o Rio Cubatão, por onde segue após defletir à direita até o ponto inicial. 

g.
Zona Industrial 3 – ZI 3 (Companhia Santista de Papel)

Começa no encontro dos dutos da  TRANSPETRO com o Rio, por onde segue até encontrar a Via Anchieta, pela qual se​gue no sen​ti​do Noroeste (NO) ​até a al​tu​ra do pro​lon​ga​mento da  Rua Sofia Elias Zarzur, por onde segue após de​fle​tir à es​quer​da até atin​gir os du​tos da TRANSPETRO, por onde segue após defletir à es​quer​da até o pon​to ini​cial.

h.
Área de Interesse de Patrimônio 3 –AIP 3 (Vila da Fabril)

Compreende as áreas ocupadas pela Vila Operária da Companhia Santista de Papel.
i.
Área de Interesse Urbanístico 1 –AIU1 (Parque Beira Rio – margem esquerda)

Compreende as áreas de proteção ambiental resultantes da proteção das margens esquerda do Rio Cubatão (trecho compreendido entre a Rodovia Cônego Domênico Rangoni e a foz do Rio Perequê) e direita do Rio Perequê (entre a citada rodovia e sua foz). 
j.
Parque 12 – P 12 (Morro do Jesuíta)

Compreende as áreas de proteção ambiental situadas nas cotas altimétricas superiores a 50.00 metros do Morro do Jesuíta.

k.
Parque 13 – P 13 (Morro do Cruzeiro)

Compreende as áreas de proteção ambiental situadas nas cotas altimétricas superiores a 50.00 metros do Morro do Morro do Cruzeiro.

l.
Parque 14 – P 14 (Morro dos Areais)

Compreende as áreas de proteção ambiental situadas nas cotas altimétricas superiores a 50.00 metros do Morro dos Areais.

m.
Parque 15 – P 15 (Morro da Tapera)

Compreende as áreas de proteção ambiental situadas nas cotas altimétricas superiores a 50.00 metros do Morro da Tapera.

n.
Parque 16 – P 16 (Morro do Casqueirinho)

Compreende as áreas de proteção ambiental situadas nas cotas altimétricas superiores a 50.00 metros do Morro do Casqueirinho.

o.
Parque 17 – P 17 (Morro do Bugre)

Compreende as áreas de proteção ambiental situadas nas cotas altimétricas superiores a 50.00 metros do Morro do Bugre.

p.
Zona de Transição e Acomodação – ZTA


Começa  no cru​za​men​to da li​nha de al​ta ten​são da ELE​TRO​PAU​LO ou sucessores, ​com  a co​ta alti​mé​tri​ca 50 da Serra do Mar, pró​xi​mo às ins​ta​la​ções da UNION CAR​BI​DE, por onde segue em di​re​ção ao Rio Mogi, ​por onde segue até en​con​trar a li​nha de al​ta ten​são da ELETROPAULO, ou sucessores, ​que cru​za o Rio Mogi a cer​ca de 3.400 m da Rodovia Cônego  Domênico Rangoni, on​de de​fle​te à es​quer​da numa linha imaginária normal à co​ta al​ti​mé​tri​ca 100 metros da Serra do Mar, por onde segue após defletir à es​quer​da ​até atin​gir ​nas proxi​mi​da​des ​das ins​ta​la​ções da  UNION CARBIDE, a li​nha ima​gi​ná​ria or​to​go​nal à li​nha de al​ta ten​são da ELETROPAULO, ou sucessores, que ​tem ori​gem no cru​za​men​to des​ta ​com a co​ta al​ti​mé​tri​ca 50 metros da Serra do Mar, por onde segue até o ponto inicial.

ANEXO IV – QUADRO 1/1:
 SISTEMA VIÁRIO MUNICIPAL






Características dos Tipos de Vias segundo a 





hierarquia viária.

ANEXO IV    QUADRO 1/1  
SVM Características dos Tipos de Vias segundo a hierarquia viária

	Tipo
	Função
	Pistas
	Faixa/Pista
	Largura da Faixa
	Largura das Calçadas
	Total

	ARTERIAL
	Unidade e Continuidade Urbanas
	2
	2 faixas + 

1 estac.
	3,5 (R)

3,0 (L)

2,5 (E)
	>3,0

>2,0 (CC)
	26,00

	COLETORA
	Alimentação das arteriais
	1
	2 faixas + 

2 estac.
	3,0 (L)

2,5 (E)
	>3,0
	17,00

	SUB-COLETORA
	Alimentação das arteriais e coletoras
	1
	2 faixas + 

1 estac.
	3,5 (R)

3,0 (L)

2,5 (E)
	>3,0
	15,00

	LOCAL 1
	Acesso às Habitações
	1
	1 faixa + 

2 estac.
	3,0 (L)

2,5 (E)
	>2,0
	12,00



	LOCAL 2
	Acesso às Habitações
	1
	1 faixa +

1 estac.
	3,0 (L)

2,5 (E)
	>1,5
	8,50


Notas do Anexo IV - Quadro 1/1

1) 
Todas as medidas são em metros

2) 
> O sinal significa “maior ou igual a”

3) 
(R) Tráfego rápido

4) 
(L) Tráfego lento

5) 
(E) Estacionamento

6) 
(CC) Canteiro Central
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